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RESUMO 
 
 

Objetivo – O objetivo principal deste estudo é entender como os Procuradores da 
Fazenda Nacional afrodescendentes percebem o assédio moral na instituição, quais 
as eventuais formas de manifestação e medidas de combate. 
 
Metodologia – Foi utilizada a análise de dados secundários provenientes do 
Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional e da Corregedoria Geral da AGU, 
bem como pesquisa de campo valendo-se do método qualitativo realizado por meio 
de entrevistas a Procuradores da Fazenda Nacional, sendo estas entrevistas 
analisadas por meio do método analise do discurso. 
 
Resultados – Foi demonstrado que os Procuradores da Fazenda Nacional têm uma 
compreensão de todos os aspectos e espécies de assédio moral e que pouco  
percebem a ocorrência do assédio moral típico na instituição, sendo, contudo, 
percebida a ocorrência do assédio moral institucional, que não seria direcionado e 
motivado por quaisquer questões raciais. 
 
Limitações – Para uma maior robustez dos achados deste trabalho seria oportuno 
uma pesquisa quantitativa complementar, tentando ter um maior alcance 
institucional. Ademais, o caráter insidioso do tema necessita de um 
acompanhamento multidisciplinar para ampliar o número de entrevistados, a 
profundidade e pessoalidade das perguntas, atenuando eventual dano psicológico 
oriundo da revisitação de memórias de condutas assediadoras.  
 
Aplicabilidade do trabalho – O estudo indica a ocorrência de uma modalidade de 
assédio moral que vem emergindo na Administração Pública, qual seja o assédio 
moral institucional, devendo este assunto ser mais discutido e aprofundado nas 
organizações públicas. 
 
Originalidade – Pelas pesquisas efetuadas, este é o primeiro estudo que busca 
compreender a percepção de maneira isolada de um grupo minoritário da ocorrência 
do assédio moral na sua instituição. 
 
Palavras-chave: Assédio Moral; Administração Pública; Afrodescendentes.  
 
Categoria do artigo: Dissertação de Mestrado. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  



 

ABSTRACT 
 

Purpose – The main objective of this study is to understand how Afro-descendant 
National Treasury Attorneys perceive moral harassment in the institution, what are 
the possible forms of manifestation and combat measures. 
 
Metodology - The analysis of secondary data from the Union of National Treasury 
Attorneys and the General Internal Affairs of AGU was used, as well as field research 
using the qualitative method carried out through interviews with National Treasury 
Attorneys, and these interviews were analyzed through of the discourse analysis 
method. 
 
Findings – It was demonstrated that National Treasury Attorneys have an 
understanding of all aspects and types of moral harassment and that little perceive 
the occurrence of typical moral harassment in the institution, however, the 
occurrence of institutional moral harassment is perceived, which would not be 
directed and motivated by any racial issues. 
 
Research limitations -  For greater robustness of the findings of this work, 
complementary quantitative research would be opportune, trying to have a greater 
institutional reach. Furthermore, the insidious nature of the topic requires 
multidisciplinary follow-up to expand the number of respondents, the depth and 
personality of the questions, mitigating any psychological damage arising from 
revisiting memories of harassing conduct. 
 
Practical implications – The study indicates the occurrence of a type of moral 
harassment that has been emerging in Public Administration, which is institutional 
moral harassment, and this subject should be further discussed and deepened in 
public organizations. 
   
Originality – Based on the research carried out, this is the first study that seeks to 
understand the isolated perception of a minority group regarding the occurrence of 
moral harassment in its institution. 
 
Keywords: Moral Harassment; Public administration; Afrodescendants. 
 
Category: Master's thesis. 
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1 O PROBLEMA 

 

O tema que fundamenta esta pesquisa é a percepção dos Procuradores da 

Fazenda Nacional afrodescendentes, quanto à ocorrência do assédio moral dentro 

da instituição nas relações entre os seus pares. 

O termo “assédio moral”, criado por Hirigoyen (2005) é uma prática que 

remonta as origens do próprio trabalho, contudo apenas nos meados da década de 

90 foi identificado como fenômeno apto a descontruir o ambiente do trabalho, 

trazendo como efeitos a diminuição da produtividade e aumento do absenteísmo, 

devido aos desgastes psicológicos que lhes são próprios. 

O assédio moral é muito discutido no âmbito organizacional privado, sendo 

que quando tratamos do assédio moral no âmbito da Administração Pública temos 

que ter uma abordagem diferenciada, uma vez que as relações travadas no âmbito 

institucional diferem em muitos pontos do setor privado, sendo que esta pesquisa 

visa trazer uma visão do assédio moral sob o enfoque de um grupo não 

hegemônico, os afrodescendentes. 

Neste sentido, ressalte-se que os riscos do assédio moral são ocultos, pois 

sua violência nem sempre é física, uma vez que baseadas em palavras, gestos que 

tiram as forças dos servidores e podem atingir com maior intensidade grupos 

minoritários, que já são alvos de preconceito e discriminação como os 

afrodescendentes. 

Se relacionado com o tema assédio moral, temos outras questões que afetam 

os grupos minoritários, como o preconceito e a discriminação. Questões estas que 

devem ser delimitadas para a correta compreensão e discussão do tema proposto. 

Segundo a PGFN em Números (BRASIL, 2022) temos nos quadros da 

Procuradoria da Fazenda Nacional 2086 PFNs, sendo 1167 homens e 919 

mulheres, o que em termos proporcionais correspondem a 56% e 44%, 

respectivamente do quadro de Procuradores, demonstrando certo equilíbrio de 

gênero. 

Doutra banda, o mesmo equilíbrio não é observado quando passamos à 

análise de raça. Segundo o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 

(SILVA; LOPEZ, 2021), em sua Nota Técnica nº 49, divulgada em julho de 2021, que 

trata do Perfil Racial do Serviço Civil Ativo do Executivo Federal (1999-2020), temos 

nos quadros da Procuradoria da Fazenda Nacional, entre seus Procuradores: 933 
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homens brancos (44,3%); 195 homens negros (9,3%); 741 mulheres brancas 

(35,2%); 122 mulheres negras (5,8%); 31 mulheres não informaram sua raça (1,5%); 

35 homens não informaram sua raça (1,7%); 34 mulheres de outras raças (1,6%) e; 

16 homens pertencentes a outras raças (0,8%). 

Destes dados, diferindo do perfil por gênero, percebe-se o grande 

desequilíbrio racial na composição dos membros da carreira de Procurador da 

Fazenda Nacional que possui apenas 317 Procuradores negros em seus quadros, o 

que corresponde a 15,1 % dos sue membros, segundo informações da COGEP1 

 Delimitado este aspecto quantitativo e racial da carreira e avançando na 

pesquisa, é certo que um dos grandes problemas dos servidores públicos sempre foi 

o assédio moral no ambiente do trabalho, fato que atinge a sua autoestima e sua 

saúde mental, gerando danos tanto para o trabalhador quanto para a Administração 

Pública.  

Neste sentido, as condutas assediadoras típicas já são de conhecimento dos 

órgãos públicos, por meio dos setores disciplinares e das Corregedorias, bem como 

das entidades sindicais e associativas dos servidores, que possuem o dever de 

orientar e de prestar toda a assistência jurídica e psicológica quando da ocorrência 

destas. 

Muito embora o assédio moral esteja presente na Administração Pública, 

quando imaginamos esse fenômeno partimos da ideia da existência de uma relação 

de hierarquia ou da existência de grupos vulneráveis, como mulheres, 

homossexuais, negros, dentro da estrutura a ser analisada. 

Com o advento da Constituição Federal de 1998, com previsão no artigo 37, 

inciso II, passamos a ter a obrigatoriedade da prestação de concurso público para 

ingresso no serviço público (BRASIL, 1988). Neste contexto, com este método de 

seleção abriu-se, em tese, igual oportunidade para o ingresso de pessoas nos 

quadro públicos com o similar grau de escolaridade, capacidade técnica, intelecto 

(pois submetidos à mesma avaliação) e onde perceberão igual remuneração e 

assumirão a mesma posição institucional. 

Especificamente no ambiente da Procuradoria da Fazenda Nacional, temos 

uma estrutura organizacional segmentada em três setores, quais sejam: os 

Procuradores da Fazenda Nacional, os servidores públicos do Ministério da Fazenda 

e os prestadores de serviços, conhecidos como Terceirizados. 
                                                           
1
 Informação prestada por e-mail em 15.08.2022 por meio da Lei de Acesso à Informação. 
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Entre os Procuradores da Fazenda Nacional, hipoteticamente, não haveria 

uma relação “hierárquica típica” (Chefe- Subordinado), uma vez que todos estariam 

no mesmo “patamar”, provenientes da aprovação em concursos públicos de provas 

e títulos, percebendo igual remuneração, com escolaridade e qualificação 

técnica/profissional similar, havendo apenas uma divisão de atribuições e 

competências, além da figura de um Procurador responsável pela coordenação 

destas atividades por determinado prazo, sempre alternando no período de 02 anos. 

O mesmo não se pode dizer das relações entre Procuradores da Fazenda 

Nacional e os demais grupos (servidores e terceirizados), onde há uma típica 

relação de hierarquia funcional no desempenho de atribuições, porém esta relação 

não será objeto deste estudo. 

É certo que alguns fatores influenciam na estrutura do órgão fazendário, 

como a alternância de Governos, que trazem uma mudança ideológica na estrutura 

do Poder Executivo com reflexo em todos os órgãos, entre eles a Procuradoria da 

Fazenda Nacional, cuja chefia máxima é indicada pelo Presidente da República em 

consonância com seu novo modelo administrativo e ideológico. 

Ademais, por ser um órgão nacional, a Procuradoria da Fazenda Nacional é 

composta por diversas realidades regionais, que variam desde o extremo sul do país 

ao extremo norte, cada região com suas dificuldades, modelos culturais e, por 

vezes, muito longe do centro político de tomada das decisões fundamentais, 

Brasília- DF, que pode influenciar no nosso objeto de pesquisa. 

A questão de gênero é outra variante que pode trazer um viés quanto a 

manifestação do assédio moral no âmbito da Administração Pública, podendo ser 

agravada pela questão racial. 

Diante destas variáveis, que podem influenciar na ocorrência e/ou no modo 

de manifestação do assédio moral na Procuradoria da Fazenda Nacional, buscar-se-

á nesta pesquisa tratar da questão racial, relacionando com a isonomia do ingresso 

no serviço público, a questão da política de cotas raciais advindas da Lei nº 

12.990/2014 nesta estrutura organizacional e a percepção deste grupo não 

hegemônico, os afrodescendentes.  

É necessário averiguar como os Procuradores afrodescendentes se sentem 

na instituição, se neste ambiente há discriminação com base no critério cor da pele e 

se esta discriminação pode se tornar um assédio moral.  

Neste contexto, este estudo propõe como problema de pesquisa identificar 
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“Qual a percepção do assédio moral entre os Procuradores da Fazenda Nacional 

afrodescendentes na relação entre seus pares?” 

 

1.1 Objetivos 

 

Como objetivo este estudo busca entender como os Procuradores da 

Fazenda Nacional afrodescendentes percebem o assédio moral na instituição, quais 

as eventuais formas de manifestação e medidas de combate. 

 

1.2 Delimitação e relevância do estudo 

 

Como a saúde mental dos servidores ganhando cada vez mais espaço no 

âmbito organizacional da Administração Pública, é necessário identificar e avaliar a 

questão do assédio moral na Procuradoria da Fazenda Nacional, verificando sua 

eventual ocorrência entre os afrodescendentes e qual a percepção deste grupo em 

relação ao assédio moral. 

Em cartilha divulgada à carreira de Procuradores da Fazenda Nacional, o 

sindicato representativo da categoria, o SINPROFAZ, trouxe a discussão sobre a 

ocorrência do assédio moral na instituição, trazendo dados relevantes sobre o 

chamado assédio moral institucional e a recepção de denúncias informais pela 

entidade. 

Nesta senda, trazendo este estudo à tona é possível ter ferramentas para 

auxiliar a Administração Pública, a orientar as medidas e políticas de combate ao 

assédio moral em favor de grupos não hegemônicos, aqui incluídos o grupo objeto 

desta pesquisa, vertendo seus esforços para evitar sua ocorrência, punir eventuais 

assediadores e efetivamente implementar o acesso dos afrodescendentes aos 

cargos públicos, cujo processo de ingresso já é permeado atualmente de ações 

afirmativas como a política de cotas raciais. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

Antes de nos aprofundar no referencial teórico acerca do assédio moral e a 

questão racial é importante estabelecer a correta compreensão de algumas 

expressões, em especial, discriminação racial e preconceito. 

A importância desta diferenciação reside no fato de que assédio moral e 

discriminação racial são condutas distintas, embora ambas possam ter um cunho 

racial e sejam de extrema gravidade no âmbito social e no que tange à questão da 

saúde mental dos atingidos. 

 

2.1 Discriminação racial e preconceito 

 

Malgrado haja uma proximidade entre os conceitos e por vezes eles sejam 

utilizados como sinônimos, é necessário delimitar cada um deles. 

Nos termos do Dicionário Michaelis On-line (DISCRIMINAÇÃO, 2022) 

discriminar é “o ato de segregar ou de não aceitar uma pessoa ou um grupo pessoas 

por conta da cor da pele, do sexo, da idade, credo religioso, trabalho, convicção 

política etc.”. 

Para Carlos (2004, p. 32) a discriminação é “a conduta ou ação de 

estabelecer diferenças que violem o direito das pessoas com base em critérios 

injustificados e injustos, tais como raça, sexo, idade, opção religiosa e outros”. 

Assim, discriminar implica numa segregação uma não aceitação, que pode 

ser relacionada a diversos fatores, como o sexo, a idade, pode apresentar um cunho 

político ou ideológico ou mesmo racial. 

Buscando um conceito de preconceito, podemos nos valer da lição de 

Nogueira (2007, p. 292), que o define como: 

 

Uma disposição (ou atitude) desfavorável, culturalmente 
condicionada, em relação aos membros de uma população, aos quais 
se têm como estigmatizados, seja devido à aparência, seja devido a 
toda ou parte da ascendência étnica que se lhes atribui ou reconhece 
(NOGUEIRA, 2007, p. 292).  

 

Já no âmbito do estudo relacionado com a psicologia em artigo relacionado 

ao preconceito, Silva (2003), estabelece que o preconceito seria um conjunto de 

crenças, comportamentos e atitudes que determinado sujeito atribui a outro membro 
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de grupo humano uma característica negativa, sem uma análise mais profunda, 

decorrente do simples fato de pertencer àquele grupo.  

É certo que o tema discriminação racial também convergiu à necessidade de 

conceituar preconceito, sendo este uma atitude de cunho negativo adotada em 

relação a outra pessoa ou determinado grupo, tendo sido formada em antecipação 

de alguma experiência com estes (VANDENBOS, 2010). E para Banuth e Santos 

(2016) esta discriminação quando baseada num critério de cor ou mesmo de raça, 

seria em verdade um desdobramento do preconceito, ou seja, a materialização do 

preconceito no plano existencial, teríamos a discriminação racial como o preconceito 

em movimento. 

Assim, podemos concluir que discriminação racial seria o tratamento 

diferenciado baseado na raça/cor, que pode vir a se externar por meio de ações de 

favorecimento ou prejuízo de um grupo étnico em relação ao outro, privilegiando o 

grupo ao qual o perpetrador pertença (PRIEST; WILLIAMS, 2018). 

Ainda temos outro fenômeno, o racismo, cujo texto de Campos (2017) 

discutindo as três dimensões deste fenômeno, informa que o racismo pode ser visto 

como conjunto de crenças de que existiriam diferenças orgânicas entre os grupos 

humanos, diferenças estas que seriam  de origem genética e estariam relacionadas 

à eventual presença de certas habilidades ou características socialmente relevantes, 

o que justificaria a distinção entre raças. 

Da leitura desses conceitos podemos extrair que o preconceito e o racismo 

são manifestações internas, de cunho psicológico, enquanto a discriminação, aqui 

abrangendo a racial, ocorre quando as ideias constantes nos preconceitos e nos 

estereótipos são postas em ações e condutas, saindo do campo psicológico, 

restringindo determinados grupos ou indivíduos e lhes impondo tratamentos 

desiguais. 

Esses conceitos trazem reflexos para a pesquisa, mas não se confundem 

com o seu objeto. Certo que uma discriminação racial pode vir a ser transfigurar num 

eventual assédio moral, ou um pensamento racista pode desencandear uma 

conduta assediadora. O que não é correto afirmar é que haverá assédio moral 

sempre que houver uma conduta preconceituosa ou racista no ambiente laboral da 

Administração Pública. 

Um dos marcos diferenciadores é a questão da frequência, ou seja, uma 

conduta racista poderá ser considerada uma espécie de assédio moral, desde que 
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haja sua repetição no tempo, uma vez que o elemento repetição é indispensável 

para a configuração do assédio moral (HELOANI; BARRETO, 2018). 

 

2.2 O Assédio Moral 

 

Fixadas as primeiras espécies de condutas sociais danosas que atingem 

grupos não hegemônicos, necessário aprofundar na discussão do objeto desta 

dissertação, qual seja o assédio moral. 

O assédio moral é um tema mais recente, que vem sendo bastante discutido 

nas últimas três décadas, tanto nas relações trabalhistas, bem como analisando sua 

ocorrência na Administração Pública, com a observância de algumas diferenças e 

particularidades. 

Embora o assédio moral tenha se desenvolvido inicialmente no ambiente 

organizacional privado, tendo sido praticado por pessoas, cujo ambiente competitivo 

e por vezes perverso favorece e reforça essas práticas, entendemos que esta 

prática já se encontra presente nos ambientes organizacionais públicos, estimulados 

não só pela competitividade, mas por outros aspectos sociais, históricos e culturais 

inseridos na estrutura da Administração Pública. 

Os estudos a respeito do assédio moral tiveram início com Hirigoyen (2005, p. 

65), que em sua clássica obra define: 

 
por assédio em um local de trabalho temos que entender toda e qualquer 
conduta abusiva manifestando-se sobretudo por comportamentos, palavras, 
atos, gestos, escritos que possam trazer dano à personalidade, à dignidade 
ou à integridade física do ou psíquica de uma pessoa, pôr em perigo seu 
emprego ou degradar o ambiente de trabalho (HIRIGOYEN, 2005, p. 65).  

 
A leitura de tal definição deixa transparecer a ausência de um requisito de 

suma importância, qual seja o fato de que a configuração do assédio moral exige 

que a conduta do assediador se prolongue no tempo, ou seja, apenas uma única 

conduta abusiva não ensejará o assédio moral. 

Aprofundando o estudo sobre o assédio moral, segundo Heloani e Barreto 

(2018, p. 53), podemos conceituar:  

 

Assédio moral é uma conduta abusiva, intencional, frequente e repetida, 
que ocorre no meio ambiente laboral, cuja causalidade se relaciona com as 
formas de organizar o trabalho e a cultura organizacional, que visa humilhar 
e desqualificar um indivíduo ou um grupo, degradando as suas condições 
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de trabalho, atingindo a sua dignidade e colocando em risco a sua 
integridade pessoal e profissional (HELOANI; BARRETO, 2018, p. 53). 

 

Conforme Sabino e Pamplona Filho (2021) a conduta delineada assédio 

moral pode vir a ser praticada entre chefes e funcionários ou entre os próprios 

colegas, mas sempre no âmbito de uma relação laboral, sendo que esta prejudica a 

qualidade e a produtividade do trabalhador e dos demais componentes do ambiente 

de trabalho. 

Neste sentido, conclui-se que o assédio moral pode se manifestar de forma 

vertical ascendente ou descendente, partindo se um superior hierárquico ou de um 

subordinado (mais raro) ou de forma horizontal partindo de colegas que não 

possuem relação de hierarquia entre si (CORREA; CARRIERI, 2004).  

A Organização Internacional do Trabalho por meio da Convenção nº 190/2019 

(ILO, 2019) ampliou o debate ao reconhecer a necessidade de uma atuação 

internacional conjunta para o combate do assédio moral, trazendo seu conceito, 

seus principais efeitos e a forma como o este fenômeno pode ser enfrentado nos 

países signatários. 

Ao tratar dos efeitos do assédio moral Guedes (2003, p. 93), em sua obra 

Terror Psicológico no Trabalho, esclarece:  

 

Os efeitos nefastos para o organismo submetido ao assédio moral no 
trabalho não se limitam ao aspecto psíquico, mas invadem o corpo físico, 
fazendo com que todo o organismo se ressinta das agressões. Os 
distúrbios podem recair sobre o aparelho digestivo, ocasionando bulemia, 
problemas gástricos diversos e úlceras. Sobre o aparelho respiratório a 
queixa mais freqüente é a falta de ar e a sensação de sufocamento. Sobre 
as articulações podem ocorrer dores musculares, sensação de fraqueza 
nas pernas, sudoração, tremores, como também dores nas costas e 
problemas de coluna. Sobre o cérebro verificam-se ânsia, ataques de 
pânico, depressão, dificuldade de concentração, insônia, perda de 
memória e vertigens. Sobre o coração os problemas podem evoluir de 
simples palpitações e taquicardias para o infarto do miocárdio. E o 
enfraquecimento do sistema imunológico reduz as defesas e abre as 
portas para diversos tipos de infecções e viroses.  
Os danos na esfera emocional atingem em cheio a vida familiar e social da 
vítima, desencadeando crise existencial, crise de relacionamento e crise 
econômica. Sabemos que o trabalho é a principal fonte de reconhecimento 
social e realização pessoal. O homem se identifica pelo trabalho. Na 
medida em que a vítima sente que está perdendo seu papel e sua 
identidade social, que está perdendo sua capacidade de projetar-se no 
futuro, verifica-se uma queda da auto-estima e surge o sentimento de 
culpa; a vítima é tomada  por grave crise existencial. A crise de 
relacionamento ocorre tanto na família quanto na esfera social. A relação 
familiar arruína-se na medida em que esta é a válvula de escape da 
vítima, que passa a descarregar sua frustração nos membros da família 
(GUEDES, 2003, p. 93).  
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Ainda tratando dos efeitos do assédio moral Paula, Mota e Nascimento (2021) 

trazem a existência de três categorias de consequências: as que atingem o 

assediado, que seriam aquelas citadas anteriormente; as consequências para a 

organização consubstanciadas na diminuição da produtividade, no aumento dos 

custos com reposição de empregados e indenizações decorrentes desta conduta e; 

as consequências para a sociedade, que seria o descrédito no mundo trabalhista e 

pela estrutura organizacional das empresas em razão da ocorrência destas práticas. 

Ainda, segundo Nogueira, Carvalho Neto e Nunes (2018), na última década 

houve a difusão das ideias relacionadas ao assédio moral, o que  demandaram uma 

maior participação das entidades sindicais, que estão se especializando e criando 

setores dentro de suas estruturas para acolhimento de vítimas e para buscar o 

enfrentamento da questão, fazendo constar, inclusive nas Negociações Coletivas 

medidas de combate e proteção relacionadas com o assédio moral. 

 Trazidas essas primeiras observações já é possível vislumbrar que o assédio 

moral praticado em face de negros e a discriminação racial são temas distintos, mas 

que podem derivar de preconceito racial, sendo os aspectos temporais (repetição e 

sistematização) e seus objetivos (ameaça ao emprego e degradação do ambiente 

laboral) critérios aptos a distinguir estes institutos. Assim, forçoso concluir que todo 

assédio é discriminatório e quando relacionado à critério de raça e etnia pode haver 

intensificação da violência.  

 

2.3 Assédio Moral na Administração Pública 

 

Conforme se desenvolve o estudo a respeito do assédio moral, seus reflexos 

no âmbito da Administração Pública começam a emergir e percebe-se o aumento, 

segundo Korzekwa (2021), estatístico ou ao menos de registro de condutas 

assediadoras no âmbito das repartições públicas, que estão sendo levadas ao 

conhecimento da sociedade e do Poder Judiciário, e que a prática do assédio moral 

seria um gênero de descriminação, uma vez que excluiria o servidor do ambiente 

laboral por meio de situações de desigualdade propositais e imotivadas. 

Quanto ao assédio moral no serviço público, embora haja uma grande 

similitude ao que ocorre no ambiente privado, importante trazer uma observação de 

Menezes (2019), onde explica: 
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O assédio moral organizacional na administração pública ocorre de 
uma maneira camuflada, através de uma “capa” de legalidade, 
legitimidade, que com ações ou omissões seja direta ou 
indiretamente, prejudicam os direitos do servidor público. O assédio 
moral organizacional no serviço público ocorre muitas vezes por 
desafetos por motivos pessoais (MENEZES, 2019). 

 

Especificamente sobre o conceito de assédio moral no âmbito do serviço 

público este é tido como a “exposição do servidor  a  situações  humilhantes  e  

constrangedoras  durante  a  jornada  de trabalho  e  no  exercício  das  funções  

profissionais  que,  pela  repetição,  vão minando  sua  autoestima.” (KORZEKWA, 

2021, p. 616).  

Importante notar que a legislação referente ao tema assédio moral na 

administração pública foi objeto de análise, onde Nogueira et al. (2020), por meio de 

pesquisa qualitativa, de caráter descritivo, buscou descrever o fenômeno da 

formação de legislações pelas Assembleias Legislativas estaduais acerca do 

assédio moral, valendo-se, em caráter subsidiário, de uma investigação jurídico-

comparativa das normas que versam sobre a conduta de assédio no trabalho no 

âmbito das administrações públicas estaduais. 

Em conclusão a sua pesquisa, Nogueira et al. (2020, p. 14), destaca a 

evolução da legislação do assédio moral na última década, mas questiona sua 

efetividade: 

 

Embora tenha sido identificada uma gama de legislações sobre a temática, 
as quais são importantes para a proteção e amparo dos indivíduos 
envolvidos - em especial, as vítimas -, questionamos até que ponto elas 
são efetivamente funcionais e aplicadas, uma vez que a própria cultura 
nacional, que influência práticas e comportamentos organizacionais, 
apresenta traços de impunidade, que alimenta todo um processo de 
“ismos” nas relações, como corporativismo, favoritismo, personalismo 
(NOGUEIRA et al., 2020, p. 14).  

 

Fixadas a premissas relativas ao assédio moral no serviço público, o próximo 

passo é saber como ele é percebido pelo servidor. Em artigo objetivando analisar e 

descrever a percepção dos servidores do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, no 

que tange a incidência do assédio moral em suas relações com a administração 

pública (estatutária e comissionada), bem como dos impactos afetivos que esta 

conduta causa no servidor, Rocha, Brito e Costa Filho (2021) obteve como resultado 

no ambiente estudado que o assédio moral foi pouco percebido pelos colaboradores 
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tanto no aspecto pessoal quanto no aspecto profissional, bem como houve pouco 

impacto afetivo evidenciado. Concluiu também que, por vezes, o assediado não tem 

consciência de que está sendo vítima de tal conduta. 

Importante conceber que esta pouca percepção não afasta a existência do 

assédio moral no âmbito do serviço público, o que levou Cardoso e Almeida (2016) a 

analisar no âmbito da Administração Pública quais as principais questões que estão 

relacionadas ao assédio moral, nesta destacou-se à estabilidade, aqui vista como 

algo que dificulta ou diminui sua incidência, o estagio probatório, período onde o 

servidor público encontra-se mais vulnerável a prática assediadora pois esta sendo 

constantemente avaliado por seus superiores e os cargos em comissão, tanto o 

aspecto de deter poder pelos seus ocupantes como pela vulnerabilidade que se 

encontram em relação àqueles que o nomearam. 

Com a evolução da tecnologia e o surgimento de novas formas de realização 

do trabalho, em especial o trabalho à distância, conhecido como teletrabalho, surge 

a necessidade de avaliar como o assédio moral na Administração Pública vem se 

manifestando. 

Para Franco Júnior (2021), buscando caracterizar as modalidades de assédio 

moral no âmbito do teletrabalho, concluiu que o que se apresenta de maneira 

preponderante é a jornada extenuante de trabalho, na medida em que o trabalhador, 

por estar em casa, estaria ao menos em teses, à disposição do seu empregador seja 

de dia ou a noite, ou seja, os seus horários não seriam respeitados de modo que o 

empregado fica em um regime de constante sobreaviso. 

 

2.4 Assédio Moral institucional 

 

Quando tratamos de assédio moral, Cardoso Junior et al. (2022) destacam o 

surgimento de uma nova modalidade, denominada assédio institucional. Este 

modelo de assédio vem ganhando maiores proporções com o acirramento de 

questões políticas (relacionadas a questões partidárias), bem como as questões 

referentes às políticas públicas, sendo tido como instrumento de desmonte do 

Estado. 

Araújo (2012, p. 16), traz como conceito de assédio moral institucional: 

 

O conjunto de condutas abusivas, de qualquer natureza, exercício de 
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forma sistemática durante certo tempo, em decorrência de uma 
relação de trabalho, e que resulte no vexame, humilhação ou 
constrangimento de uma ou mais vítimas com a finalidade de se obter 
o engajamento subjetivo de todo o grupo às políticas e metas da 
administração, por meio da ofensa e seus direitos fundamentais, 
podendo resultar em danos morais, físicos e psíquicos (ARAÚJO, 
2012, p. 16). 

 

Ainda, trazendo a diferença para o assédio moral tradicional, que vimos nos 

tópicos anteriores, Cardoso Junior et al. (2022, p. 120) destacam: 

 

Mas diferentemente do assédio moral tradicional, o assédio 
institucional de expressão moral caracteriza-se por ameaças físicas e 
psicológicas, cerceamentos, constrangimentos, desautorizações, 
desqualificações e perseguições, geralmente observadas entre 
chefes e subordinados (mas não só!) nas estruturas hierárquicas de 
determinadas organizações públicas, que têm como objetivo final 
impactar negativamente o funcionamento normal das organizações e 
respectivas políticas públicas em que o assédio se insere (CARDOSO 
JUNIOR et al., 2022, p. 120). 

 

 Segundo Souza Neto (2022) esse assédio parte da própria estrutura da 

organização, do ente público ou da Chefia do Governo, sendo que se manifesta de 

forma dirigida a toda a estrutura buscando sua desqualificação, como fatos que 

foram acompanhados nos anos de 2020-2022, por meio dos ataques ao IBAMA, a 

FUNAI, às Universidades e outros entes da Administração Pública Indireta. Essa 

desqualificação afeta todos os servidores públicos do órgão ou entidade, que vêm 

sua função sendo desqualificada, sua importância na estrutura administrativa 

questionada, sem qualquer fundamento técnico apresentado, tendo apenas um viés 

político partidário. 

 No âmbito da Administração Pública vemos diversas formas de manifestação 

do assédio institucional, como, por exemplo, sobrecarga de trabalho em 

determinados órgãos da mesma estrutura, tratamento diferenciado entre os órgãos 

tendo como critério discriminante a região em que este se situa, falta de estrutura de 

trabalho para realizar suas funções, excesso de cobrança por resultados, entre 

outras condutas uniformes. 

 Observe-se que nesta espécie de assédio moral a Administração Pública se 

dirige, em regra, a determinado grupo de servidores, órgãos ou entidades, não 

havendo o elemento da pessoalidade, mas de igual maneira acarreta um dano de 

extrema gravidade ao servidor público, tendo o combate a esta prática se 

desenvolvido nos ambientes sindicais e institucionais nos últimos anos. 
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2.5 A estrutura da PGFN e o concurso de ingresso 

 

Para compreender a questão do assédio moral e suas possíveis 

manifestações, é necessário analisar a estrutura da instituição/órgão em estudo. 

A Procuradoria da Fazenda Nacional é um órgão federal, vinculado ao 

Ministério da Fazenda e a Advocacia Geral da União (subordinação técnica), sendo 

que nos termos da Constituição Federal, representa a União, judicial e 

extrajudicialmente, possuindo competência privativa para representar a União, na 

cobrança da dívida ativa tributária e na defesa de sua higidez. Seu arcabouço 

normativo também encontra-se estabelecido na LC nº 73/93, na Lei nº 2642/55 e no 

Decreto –Lei nº 147/67. 

Nos termos do art. 20, II da Lei nº 73/93, a carreira em estudo é subdivida 

entre procuradores de três classes, quais sejam: Procurador da Fazenda de 2ª 

categoria (inicial); Procurador da Fazenda de 1ª Categoria (intermediária) e; 

Procurador da Fazenda de Categoria Especial (final). 

Por meio da publicação da PGFN em Números (2022), que é um relatório 

anual publicado no início de cada exercício contendo um resumo das principais 

iniciativas, atuações e conquistas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional no 

ano anterior, verifica-se que compõe a estrutura da PGFN: 01 Unidade Central; 05 

Unidades Regionais; 05 Unidades Virtuais; 22 Unidades Estaduais; 59 Unidades 

Seccionais e; 13 Escritórios de Representação. 

Atualmente temos na estrutura da carreira um total de 2400 cargos, sendo 

que a forma de ingresso nos termos do art. 37, II da Constituição Federal é sempre 

por meio de concurso público de provas e títulos. 

Segundo Di Pietro (2023) o concurso público é um mecanismo por meio do 

qual se implementa os princípios da impessoalidade, da isonomia, da moralidade e 

da eficiência na Administração Pública, possibilitando a todos que possuam a 

qualificação técnica exigida em lei e obedeçam aos requisitos do edital oportunidade 

de ingressar no serviço público por meio dos seus próprios méritos. 

Os candidatos que logram aprovação no concurso público ingressam na 

respectiva carreira em igualdade de condições entre si e com os demais membros, 

em termos de prerrogativas, direito e deveres funcionais. Sendo que no âmbito da 

Procuradoria da Fazenda Nacional o escalonamento supracitado em classes não 
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traz, além de diferença de remuneração, nenhum grau de hierarquia ou 

subordinação técnica, bem como distinção de atribuições específicas. 

Trazer este contexto é de suma importância para a compreensão deste 

estudo, pois partimos do princípio de que dentro da carreira não há qualquer 

subordinação hierárquica ou subdivisão de atribuições em decorrência da categoria 

ocupada pelo Procurador. 

É certo que existem cargos de chefia na estrutura da PGFN, mas não há uma 

subordinação hierárquica entre cargos, havendo em verdade uma subordinação 

técnica, onde o Procurador da Fazenda ocupante do cargo de chefia, atua como um 

verdadeiro gestor, escolhendo a forma de atuação técnica da equipe, dividindo as 

atribuições entre os Procuradores, sendo o responsável pela comunicação 

institucional do órgão, escalonando as licenças, as férias entre outros. 

O que atenua a subordinação hierárquica é que todo o tratamento é dado, 

teoricamente, de maneira impessoal, atribuindo-se as tarefas por meio de portarias e 

possibilitando remoções e alternâncias, estabelecendo critérios objetivos de 

escolhas de data para o gozo de férias e licenças, basicamente utilizando-se como 

critério a antiguidade na carreira para a escolha da equipe. 

Outro fator que atenua essa hierarquia é a forma de escolha das chefias na 

estrutura da PGFN, os Cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS), onde 

em regra, utiliza-se uma seleção simplificada, por meio do qual se avalia a titulação 

do candidato ao cargo, realiza-se uma votação entre eles, onde somente votará os 

Procuradores que vierem a possuir um vinculo técnico com essa chefia e, por fim 

passamos a uma fase de entrevistas com os candidatos para a escolha do ocupante 

do cargo, que ocorrerá por período certo de tempo. 

Os Cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS), que embora não 

tragam uma relação hierárquica típica, traduzem em certo poder de comando 

técnico, do qual podem facilitar o surgimento do assédio moral. 

 Assim, é preciso saber qual o número e como esses cargos de chefia e 

direção são distribuídos na estrutura organizacional da PGFN para sabermos a 

representatividade dos afrodescendentes nestes cargos.  

 Conforme vimos, nos quadros da PGFN há uma desigualdade racial na sua 

composição, uma vez que dos atuais 2.079 Procuradores da Fazenda Nacional, 

apenas 317 Procuradores são negros, o que representa 15,1% dos membros ativos 

da instituição. 
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 Solicitada à Coordenação de Pessoal por meio da lei de acesso à informação 

a respeito do número de cargos DAS da estrutura da PGFN2 e a respectiva 

composição racial dos ocupantes destes cargos, temos a estrutura possui um total 

de 441 cargos, sendo que destes teríamos que subtrair 121 ( FCPE 101.1- CHEFES 

DE SERVIÇOS) e 54 ( DAS 101.1 -  CHEFES DE SERVIÇO), que não são ocupados 

por Procuradores da Fazenda, estando afetos a serviços administrativos atribuídos a 

servidores e comissionados do Ministério da Fazenda. 

 Ou seja, na estrutura da PGFN temos 266 cargos de Direção e 

Assessoramento Superior que podem ser atribuídos a Procuradores da Fazenda. 

Destes cargos ainda existem aqueles cujas atribuições são diferenciadas, possuindo 

um maior poder de gestão e para traçar as orientações técnicas do órgão, seriam os 

DAS (DAS 101.5 e DAS 101.4), que somados chegam a apenas 06 cargos, além do 

cargo de chefia da instituição, de Procurador da Geral da Fazenda Nacional (NE). 

  No que tange aos afrodescendentes ocupantes destes cargos, somando-se 

os que se declararam negros e/ou pardos temos um total de 38 cargos DAS, sendo 

que nenhum afrodescendente ocupa qualquer dos 07 cargos máximos da estrutura 

da PGFN. 

 Desses 38 cargos ocupados por afrodescendentes, temos que 04 são 

ocupados por negros, e 34 por pardos, sendo que inexiste qualquer cargo DAS 

ocupado por uma mulher que se declare negra na PGFN e apenas 12 são ocupados 

por mulheres que se declaram pardas. 

 Ou seja, apenas 14,3% dos cargos de direção são ocupados por 

afrodescendentes, não havendo qualquer negro ou afrodescendente nos altos 

cargos da PGFN. 

 Neste prisma, temos na estrutura da Procuradoria da Fazenda Nacional um 

ambiente desigual, no que tange a composição racial, onde há uma preponderância 

dos brancos tanto na totalidade da carreira, quanto ocupando as funções de direção 

da instituição. 

 

 

 

 

 
                                                           
2
 Informação prestada por e-mail em 22.12.2022 por meio da Lei de Acesso à Informação. 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

Findo o referencial teórico e visando alcançar os objetivos delineados na 

pesquisa, traçamos um percurso metodológico. 

 

3.1 Tipo de pesquisa 

 

Para responder a indagação proposta partiremos por uma linha de pesquisa 

qualitativa, firmado em discurso de conhecimento interpretativista, que comuta as 

noções positivistas de previsão, explicação e controle, pelas de compreensão, 

significado e ação (COUTINHO, 2014).  

A abordagem qualitativa desta pesquisa emerge do fato do pesquisador não 

visar alcançar regularidades, mas objetiva entender a compreensão dos agentes, 

daquilo que vivenciam e percebem no seu contexto social (FLICK, 2004). 

Ademais, adotaremos o paradigma interpretativista, pois o estudo qualitativo 

apresenta esse caráter, o que lhe permite ser um meio de investigação onde 

podemos interpretar o que enxergamos, ouvimos e entendemos (CRESWELL, 

2010). Este paradigma defende a ideia de que inexiste uma realidade que seja 

completamente objetiva ou subjetiva. Neste sentido, as características do objeto de 

pesquisa interagem com a compreensão que os seres humanos têm socialmente a 

respeito dele.  

Do confronto do tema com o marco teórico apresentado, depreende-se que o 

tema relacionado à percepção de determinado grupo minoritário quanto ao assédio 

moral ainda é incipiente, ou seja, pouco discutido na academia, o que demanda 

maior esclarecimento e aprofundamento por parte do pesquisador. 

Neste sentido, esta pesquisa também é exploratória (GIL, 2007), pois objetiva 

conhecer e desenvolver ideias relacionadas à percepção dos Procuradores 

afrodescendentes quanto ao assédio moral e para contribuir na formulação de 

problemas que sejam mais precisos, bem como na construção de hipóteses 

pesquisáveis para estudos futuros relacionados especificadamente a grupos 

minoritários.  
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3.2 Coleta de Dados  

 

Para o desenvolvimento deste tema de pesquisa nos valeremos de dados 

secundários e primários. 

No que tange a coleta de dados iniciaremos a pesquisa com os dados 

secundários buscando informações referentes ao tema objeto de estudo de maneira 

direta, por meio da solicitação aos órgãos da Procuradoria da Fazenda Nacional 

responsáveis pela atuação disciplinar informações sobre processos referentes ao 

assédio moral nos últimos 05 anos, discriminando desde já a possibilidade de trazer 

as informações a respeito do gênero e raça, com base na Lei de Acesso a 

Informação (Lei nº 12.527/11) e matérias vinculadas na Intranet da PGFN 

relacionadas ao tema. 

Ato contínuo, buscaremos  junto ao sindicato representativo dos Procuradores 

da Fazenda Nacional informações sobre denúncias de sindicalizados que sofreram 

assédio moral nos últimos anos e a forma como estas entidades abordaram este 

tema. 

Neste ponto buscamos saber como o sindicato da categoria enxerga o 

problema do assédio moral, se os grupos minoritários são efetivamente 

representados, quais as condutas de assédio moral eventualmente notificadas e 

quais os mecanismos que este se utiliza para combater essa prática. 

Finda esta coleta inicial de dados, partimos à atividade de campo, por meio 

da elaboração de entrevistas baseadas no método semiestruturado, com roteiro pré-

elaborado, utilizando-se como entrevistados 06 (seis) Procuradores da Fazenda 

Nacional negros para melhor avaliar a percepção deste fenômeno na visão deste 

grupo. 

Os entrevistados possuem mais de 10 anos na instituição, idades variando 

entre 35-42 anos e já exerceram suas atribuições em várias unidades da PGFN, 

podendo contribuir com visões diferenciadas das diversas regiões do Brasil e 

setores do órgão. Alguns dos entrevistados já ocuparam cargos de chefia, o que 

possibilita trazer uma nova perspectiva ao tema proposto.  

A escolha dos Procuradores foi por meio de indicações de colegas e 

entrevistados, que sugeriam nomes de Procuradores que preenchiam o pré-requisito 

básico, ser afrodescendente, que se predispuseram a contribuir para a pesquisa. 

As entrevistas foram realizadas de forma virtual, por meio de aplicativos de 
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reuniões (zoom e google meet), durante o período de 04 de maio de 2023 a 06 de 

junho do mesmo ano, logo após a aprovação do roteiro de entrevistas pelo Comitê 

de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos. 

Para Flick (2004), as entrevistas semiestruturadas são aquelas em que 

aumentam a probabilidade de que os entrevistados expressam seus pontos de vista, 

pois a entrevista possui alguma abertura em seu itinerário, o que possibilita ao 

entrevistador, reordenar o roteiro a partir da interação com o entrevistado, o que se 

amolda ao tema objeto desta pesquisa, que busca compreender a percepção do 

Procurador afrodescendente quanto ao assédio moral na instituição. 

O roteiro de entrevista consta como apêndice deste trabalho e foi segmentado 

em 03 blocos, o primeiro visando categorizar o entrevistado, o segundo visando 

saber a sua compreensão sobre o tema proposto e, o terceiro, buscando aprofundar 

o tema e investigar sua percepção em relação a este tema. 

 

3.2.1 Do método de análise de dados 

 

A análise dos dados coletados será realizada por meio da técnica análise do 

discurso. Esta é empregada para designar uma técnica de análise que é utilizada em 

pesquisas qualitativas, como parte do repertório metodológico compatível com 

determinados referenciais teóricos que se preocupam em desvendar as ideologias e 

percepções dos discursos analisados (RODRIGUES; MELO, 2020).  

Na análise do discurso o pesquisador toma o discurso como tópico e material 

próprio de análise, busca compreender o que está implícito no texto, objetivando 

desnudar as percepções e ideologias, inerentes às falas, constantes nos discursos 

analisados, ou seja, os sentidos dos discursos. 

Nesta pesquisa, utilizaremos o conceito de discurso de Van Dijk (2002, p. 

192) no qual este seria “um evento comunicativo específico, em geral, e uma forma 

escrita ou oral de interação verbal ou de uso da linguagem, em particular”. 

A utilização deste conceito decorre do fato de que será adotada a abordagem 

Sociocognitiva de análise crítica do discurso, onde partimos de uma relação entre 

estruturas discursivas e sociais como instâncias mediadas por uma interface 

cognitiva (VAN DIJK, 2002). Ou seja, trabalharemos através do triângulo analítico 

Discurso-Cognição-Sociedade, onde a estrutura da PGFN fará, em termos de 

contextualização, o papel de Sociedade. 
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Para compormos a análise da percepção dos Procuradores afrodescendentes 

quanto à ocorrência do assédio moral foram considerados três fontes discursivas. A 

primeira, constituído pelo discurso oficial, se valeu dos documentos oriundos da 

Corregedoria da Advocacia Geral da União, onde solicitamos informações a respeito 

deste fenômeno no âmbito institucional, além da busca de dados da própria PGFN, 

na Intranet, para compreendermos como esta aborda o tema com seus membros. A 

segunda, representada pelos estudos e pesquisas realizadas pelo Sindicato 

representativo dos PFNs consubstanciada numa Cartilha encaminhada aos 

membros da instituição. Por fim, a terceira referindo-se aos Procuradores da 

Fazenda afrodescendentes, coletou-se, através da técnica de entrevista, os 

discursos de um conjunto de 06 membros da instituição. 

No que tange aos dados secundários, a análise do discurso partirá do 

contexto no qual a Instituição e o Sindicato produziram seus discursos, valendo-se 

da experiência que o interprete possui da PGFN, buscando inferir determinados 

recursos de linguagem e quais cargas ideológicas elas trazem junto. 

Nas entrevistas, por meio da análise do discurso, partir-se-á conhecendo o 

entrevistado, sua história, alguns conceitos e experiências vivenciadas relacionadas 

direta e indiretamente com o tema, para buscar compreender os sentidos que o 

sujeito manifesta através do seu discurso e neste contexto extrair a melhor 

interpretação possível dos dados coletados na entrevista e nos demais dados 

colhidos, como bem asseveram Caregnato e Mutti (2006, p. 682): 

 

Na interpretação é importante lembrar que o analista é um intérprete, que 
faz uma leitura também discursiva influenciada pelo seu afeto, sua posição, 
suas crenças, suas experiências e vivências; portanto, a interpretação 
nunca será absoluta e única, pois também produzirá seu sentido 
(CAREGNATO; MUTTI, 2006, p. 682). 

 

Acreditamos que através da análise de discursos individuais podem-se 

alcançar os parâmetros que possibilitam compreender a percepção do Procurador 

afrodescendente quanto a fenômeno do assédio moral na instituição. Ademais, em 

razão do caráter insidioso do tema é necessário captar nuances relacionadas à 

pergunta proposta que podem estar contidas no discurso do entrevistado. 

Por meio das entrevistas, intentou-se levantar os seguintes dados: a) 

compreensão do tema; b) qual a percepção do Procurador quanto ao tratamento 

dispensado pela PGFN; c) relevância do concurso público e da qualificação 
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profissional para o tratamento dado aos Procuradores afrodescendentes; d) 

conhecimento quanto a ocorrência de assédio moral na instituição e a posição dos 

Procuradores Afrodescendentes; e) percepção quanto aos mecanismos postos a 

disposição para proteção e apuração das condutas assediadoras. Houve indagação 

também quanto à percepção dos Procuradores em suas relações com as Chefias. 

Das entrevistas proceder-se-á a seleção das respostas mais relevantes dos 

dados supracitados, onde de acordo com as experiências vivenciadas por este 

interprete analisaremos não só a literalidade das respostas, mas as ideias contidas 

nas entrelinhas do discurso do entrevistado. 

Do marco teórico podemos destacar duas categorias para a análise do 

discurso nas entrevistas, a primeira categoria buscando a percepção do assédio 

moral tradicional e a segunda categoria buscando analisar a percepção quanto o 

assédio moral institucional. 

A análise do discurso nesta pesquisa fez-se necessária em razão do caráter 

insidioso da pesquisa, bem como o receio de se reviver no entrevistado memórias 

de traumas oriundos de eventual assédio moral sofrido. Neste sentido, a perguntas 

formuladas na entrevista não abordam experiências diretas dos entrevistados, mas 

questões gerais relacionadas ao tema, mas que possibilitam ao interprete analisar, 

contextualizar e extrair a percepção dos Procuradores. 

 

3.3 Limitações  

 

Vislumbra-se como limitação desta pesquisa o caráter insidioso relativo ao 

assédio moral, que muitas vezes não é denunciado aos órgãos pertinentes, ou 

comunicado apenas à chefia que pode vir a solucionar a questão entre os 

Procuradores sem a atuação do órgão disciplinar o que pode mascarar a existência 

deste fenômeno na instituição.  

Igualmente, podemos ter entrevistados que não tenham sido alvo de qualquer 

conduta assediadora ou que não tenham a percepção de que foram assediados 

moralmente. 

Outro fator limitador desta pesquisa se relaciona com a preocupação 

demonstrada pelo Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres 

Humanos com as entrevistas, em especial o receio de que perguntas diretas 

pudessem rememorar experiências traumáticas e, eventualmente, cria uma 
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revitimização do entrevistado. 

Por fim, há a dificuldade de encontrarmos Procuradores negros que 

efetivamente tenham sido alvo de assédio moral e que se predisponham a falar 

sobre o tema, que pode reviver experiências dolorosas ao entrevistado. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS COLETADOS 

 

Estabelecido o caminho metodológico passaremos a análise dos dados 

obtidos. Iniciaremos com a análise dos dados secundários e concluiremos com as 

entrevistas, oportunidade em que tentaremos enquadrar as respostas nas categorias 

elencadas anteriormente e passaremos a análise do discurso. 

Solicitamos dados à Corregedoria Geral da Advocacia Geral da União quanto 

à ocorrência de assédio moral e buscamos na Intranet da PGFN referências e 

notícias relacionadas ao tema para analise do discurso institucional. 

No que tange ao discurso do Sindicato, encaminhamos e-mails com 

indagações referentes ao assédio moral, os quais não foram respondidos. Então nos 

utilizamos de Cartilha encaminhada a Carreira para compor a análise do discurso do 

Sindicato. 

Por fim, foram realizadas seis entrevistas, sendo que duas destas foram 

gravadas em áudio apenas. As demais, por sua vez, foram registradas e 

armazenadas em vídeo. Todas elas foram reproduzidas, transcritas e analisadas 

pelo autor, sendo que serão apresentadas as transcrições de algumas das respostas 

mais claramente representativas das categorias nas quais enquadradas. 

 

4.1 Análise dos dados da Corregedoria Geral da AGU e da PGFN 

 

Por meio da Lei de Acesso à Informação, foi solicitado à Corregedoria Geral 

da Advocacia Geral da União dados relacionados ao tema em discussão, em 

especial o número de processos de assédio moral envolvendo Procuradores da 

Fazenda Nacional nos últimos 10 anos, quantos Procuradores foram punidos por 

tais práticas, qual seria a etnia dos assediadores e dos assediados e o perfil racial 

de eventuais vítimas. 

A competência da Corregedoria Geral da Advocacia Geral da União para a 

apuração destas infrações cometidas por Procurador da Fazenda Nacional encontra-

se prevista no art. 5º, VI da Lei Complementar nº 73/93. 

O primeiro ponto é que nos últimos 10 anos só tivemos a informação de dois 

possíveis casos envolvendo assédio moral na estrutura da PGFN, nas palavras do 

órgão responsável: 
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Em atendimento ao Despacho nº 5534/2022/CGAU/AGU (Seq. 08), e 
mediante pesquisa realizada junto ao banco de informações desta 
Subcorregedoria de Apoio a Julgamento Disciplinar, informo que 
foram constatados 02 (dois) possíveis casos de assédio moral, sem 
aplicabilidade de penalidade, sendo arquivados os processos em 

questão
3
. 

 

Verifica-se que estatisticamente, nos canais oficiais de comunicação há um 

número muito baixo de relatos de assédio moral envolvendo Procuradores da 

Fazenda Nacional, sendo que em nenhum deles houve sequer a aplicação de 

punição, sendo todos arquivados, conforme resposta do órgão responsável. 

Igualmente, nestes dois casos, ainda segundo as informações prestadas pela 

Corregedoria Geral da União, não foi possível identificar o perfil racial do assediador 

ou do assediado, vejamos: 

  

Ainda, ressalta-se a impossibilidade de informar a respeito de etnia, 
gênero e qualquer outro aspecto particular, uma vez que tais dados 
não constam no referido sistema e este Órgão Correcional não 

estabelece parâmetros e/ou distinções
4
. 

 

Aqui surge a primeira limitação metodológica desta pesquisa que se relaciona 

a questão da percepção do Procurador afrodescendente, uma vez que a própria 

Administração Pública não faz um controle e classificação dos processos 

administrativos levando em consideração gênero e etnia. 

No que diz respeito à própria PGFN, em pesquisa em seus bancos de dados, 

em especial a Intranet, encontramos apenas duas notícias uma de janeiro de 2017  

e outra do ano de 2022, nos quais a Coordenação de Gestão de Pessoal lançou 

uma Campanha sobre o Assédio Moral e Sexual trazendo orientações aos membros 

da carreira sobre condutas que tipificariam o assédio moral tradicional (interpessoal) 

e indicando um e-mail para o recebimento de eventuais denúncias. 

 

4.3 Análise das informações do Sinprofaz 

 

Cumpre neste momento da pesquisa analisar as informações colhidas de 

sindicato representativo da categoria dos Procuradores da Fazenda Nacional. 

Assim, escolhemos o Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional – 

                                                           
3
 Informação prestada por e-mail em 22.12.2022 por meio da Lei de Acesso à Informação. 

4
 Idem 



32 

 

SINPROFAZ, por ser o sindicato que representa apenas PFNs e ser o sindicato com 

o maior número de Procuradores sindicalizados, o que trará informações 

direcionadas especificamente à carreira em discussão.  

A necessidade de colheita de informações dos sindicatos deriva do fato de 

que nem todos os Procuradores se sentem seguros para promover denúncias 

diretamente à Corregedoria da AGU, recorrendo, por vezes, aos sindicatos para que 

estes cumpram o seu mister de representar os interesses e a defesa de seus 

associados. 

Na oportunidade em que buscamos informações do SINPROFAZ, no final do 

ano de 2022, coincidiu com o momento em que a entidade fazia a divulgação da 

Cartilha Sinprofaz (SINPROFAZ, 2022) de combate ao assédio moral. Fato este que 

já demonstra a relevância do tratamento do tema pelo Sindicato e se opõe 

informação do órgão correcional, cujos dados demonstram um número mínimo de 

assédio moral na PGFN. 

Analisando o documento fornecido pelo Sindicato, o primeiro ponto relevante 

é de que os Procuradores da Fazenda Nacional, efetivamente estão sujeitos ao 

assédio moral, mas não somente ao assédio moral típico individualizado, mas 

também ao assédio moral institucional. 

O assédio moral institucional é de difícil combate pelos órgãos disciplinares 

ordinários, como a Corregedoria da Advocacia Geral da União, uma vez que a 

conduta assediadora, como vimos, não está bem individualizada, atingindo todo um 

grupo sem que haja um critério específico, aqui a assediadora é a própria instituição. 

Corroborando o quanto afirmado a respeito do receio dos Procuradores da 

Fazenda em promover denúncias diretamente a Corregedoria e da dificuldade de se 

combater o assédio moral, quando institucional, verifica-se que as denúncias que 

chegam ao Sindicato são pelas vias da informalidade, vejamos: 

 
A essa realidade estão associados muitos casos que, por meio de 
relatos informais e cada vez mais frequentes, chegam ao 
conhecimento do Sindicato Nacional dos Procuradores da 
Fazenda Nacional – SINPROFAZ (SINPROFAZ, 2022, p. 5). 

 

Ademais, na referida Cartilha a entidade sindical, após ouvir os integrantes da 

carreira de Procurador da Fazenda Nacional, traçou a espécie de assédio moral a 

que estão submetidos e as principais condutas assediadoras, vejamos: 
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Como bem sabem os PFNs, existe uma relação direta entre 
sobrecarga de trabalho e assédio moral. Caracterizam o assédio 
organizacional na Procuradoria da Fazenda Nacional: 
• O desequilíbrio na alocação de recursos humanos entre 
unidades e grupos de atuação 
• A distribuição desigual da carga de trabalho 
• A ausência de carreira de apoio 
• A imposição de atividades meramente administrativas 
• O desvio de função 
• A alimentação de sistemas informatizados desconexos e 
obsoletos 
• A exigência de prazos processuais inexequíveis 
• E, como consequência inevitável, o acúmulo de processos 

atribuídos aos PFNs (SINPROFAZ, 2022, p. 8). 

 

O Sindicato destaca a ocorrência de danos psíquico coletivo decorrente, 

sobretudo do assédio moral organizacional, o que vem resultando no afastamento 

de Procuradores para tratamento de enfermidades mentais e físicas. 

A Cartilha não aborda eventual vulnerabilidade em razão da etnia, mas 

destaca a questão referente ao gênero: “Relevante, ainda, é ressaltar a relação 

entre gênero e assédio moral interpessoal, que coloca as procuradoras da Fazenda 

Nacional em um lugar de vulnerabilidade ainda mais severa” (SINPROFAZ, 2022, p. 

11). 

Ademais, o SINPROFAZ, no ano de 2021, realizou um Diagnóstico 

Epidemiológico de Saúde Mental e Qualidade de Vida e de Trabalho na PFN 

(SINPROFAZ, 2021). Na aludida pesquisa, cumpre ressaltar que o “fim do assédio 

moral” foi considerado por 10% (dez por cento) dos PFNs uma das dimensões 

necessárias à melhoria do trabalho na instituição.  

Na pesquisa supracitada também emergiu a informação de que 31% (trinta e 

um por cento) dos Procuradores da Fazenda Nacional entrevistados já sofreram 

constrangimento, intimidação ou ameaça no desempenho do trabalho a ponto de 

sentirem medo, ódio ou horror à situação. 

Ademais, foi questionado aos Procuradores sobre sentimentos de 

perseguição e discriminação por parte da chefia imediata, em uma escala de 0 a 10, 

vejamos a conclusão: 

 

Entretanto, como as considerações estatísticas esbarram nos valores 
e limites entre o que é coletivo e o que é individual, observa-se que 
16 PFNs, a exemplo, assinalam sua percepção na escala 10, ou seja, 
são PFNs que, neste exato momento, sentem-se no grau máximo de 
assédio moral. Na faixa de intensidade média, ponto 5 da escala, são 
mais 17 PFN. Entre os pontos 6 e 9 da escala, ou seja, pontos de 
maior criticidade, temos mais 14 denúncias de abusos nessa relação 
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(SINPROFAZ, 2021, p. 68). 
 

Por fim, a pesquisa trouxe como dado relevante o fato de 7,16% do 

Procuradores entrevistados afirmarem já terem sofrido significativo constrangimento, 

intimidação ou ameaça no ambiente de trabalho por questões ligadas a gênero, cor, 

classe social, crença religiosa e/ ou posição política. 

 

4.4 Análise das entrevistas 

 

Nos termos da metodologia proposta, os dados primários obtidos mediante a 

aplicação das entrevistas dirigidas aos Procuradores da Fazenda Nacional foram a 

seguir considerados e tratados sob o método qualitativo da análise do discurso. 

Para a melhor compreensão do tema por parte do leitor, optou-se por, após 

anonimizar os entrevistados apenas pela letra “E” e o número de ordem aleatório, 

apresentar de maneira reduzida em unidades frasais (sequenciais, ou não) as 

respostas extraídas dos entrevistados, as quais, pelo pouco espaço, foram aqui 

transcritas apenas em uma pequena parte.  

Neste sentido serão apresentadas apenas as transcrições de algumas das 

respostas que venham a representar de maneira mais clara as categorias que 

utilizaremos para proceder à análise e interpretação do material colhido. 

 

4.4.1 Compreensão do tema 

 

O primeiro ponto da entrevista visa saber se os Procuradores entrevistados  

compreendem o que é o assédio moral e como este pode se manifestar. Coletamos: 

 
[…] assédio moral é tudo aquilo que extrapola não só a legalidade, mas 
extrapola os limites da ética. É a abordagem que seja ofensiva ou que seja 
excessiva, e primordialmente da parte de um superior hierárquico, que 
tenha algum poder de ascendência sobre a outra pessoa. (E1) 
 
[…] assédio moral é a utilização de um comportamento para abalar quem 
está sendo assediado prejudicar até a psique e perturbar a relação. 
(…)Normalmente, pessoas têm algum relacionamento, seja trabalho, 
pessoal, o assédio moral serve para quebrar a pessoa, para prejudicar, para 
desmoralizar, perturbar (...)Justamente, o termo quebrar pode ser algo 
genérico, mas acho que algo que se aplica bem nesse tema. (E6) 
 
[…] uma conduta de humilhação por parte de um chefe, que ao invés de 
orientar faz uma critica ofensiva, em vez de orientar para mudança de uma 
ação ele critica a pessoa, adjetiva uma pessoa, faz isso em público, eleva 
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tom de voz, faz uma marcação cerrada e de forma pessoal e não com base 
na impessoalidade.  (E4) 
 
Tratamento diferenciado entre servidores, exclusão de reuniões, excesso de 
trabalho, contato a qualquer hora do dia sem critério. (E2) 
 
Por exemplo, a chefia ligar pra saber se você está trabalhando, que hora 
você começou o trabalho, que hora você terminou, qual foi sua própria 
atividade durante o dia. Para mim, seria uma pressão para fazer 
determinado tipo de atividade, pressão, sugestão para para que você faça 
atividades além das suas atribuições, sob pena de alguma punição, para 
mim tudo isso enquadraria no conceito de assédio moral. (E3) 
 
A gente poderia passar o tempo todo trazendo exemplos de assédio moral. 
Ou por questões de cor, de raça, de sexo, de orientação sexual ou de 
religião também. Também são outros exemplos que se enquadram no... são 
maiores que assédio moral, mas também podem ser inseridas na... não tem 
um assédio moral (E6) 
 

Verifica-se que os Procuradores da Fazenda Nacional compreendem as 

condutas que caracterizam o assédio moral, suas consequências, embora tratem as 

espécies de assédio moral da mesma maneira. 

 

4.4.2 Percepção do tratamento institucional 

 

Neste ponto buscamos trazer a percepção dos Procuradores quanto a 
Instituição, como eles percebem a Procuradoria da Fazenda Nacional. 

 

Sempre fui muito bem acolhido, no ambiente em que eu trabalhei, em dois 
ambientes, em duas divisões. (E4) 
 
Quanto ao tratamento dado pelos colegas não tenho o que falar, desde o 
ingresso na PFN sempre foram muito receptivos, buscando me inserir tanto 
na instituição quanto nos grupos. Já a instituição tenho que falar que ela 
está evoluindo bastante, antes as condições de trabalho eram bem piores, 
não tínhamos muita liberdade de atuação, havia um excesso de trabalho 
desnecessário. (E2) 
 
O ambiente de trabalho é bom na Procuradoria. Tem a questão do ingresso, 
a gente sempre acha que está sendo um pouco... como é que eu vou dizer? 
É um assédio, pode ser classificado como um assédio, depois que a gente 
vê que é, depois que a gente ganha um pouco de experiência do que é feito 
com quem ingressa na carreira. É sempre colocado no pior posto ou com o 
trabalho que ninguém quer fazer, a gente vê que é algo que ocorre. […] isso 
é uma questão, os excessos de trabalho, isso é imposto a quem está 
entrando na carreira. (E6) 

 

Busca-se ter elementos para saber como a Instituição e os colegas tratam os 

demais Procuradores, se há um ambiente de trabalho propicio ao surgimento do 

assédio moral. 
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4.4.3 Relevância do concurso público e da qualificação profissional 

 

O objetivo deste ponto seria averiguar se os entrevistados entendem que a 

aprovação em concurso público gera um melhor tratamento institucional em razão 

da qualificação e similaridade intelectual dos membros, vejamos alguns trechos: 

 

A carreira é bem homogênea. A gente não tem carreira de apoio, a gente 
não tem analistas, então a gente tem basicamente procuradores na 
procuradoria. Então, eu acredito que isso tenha sido algo importante para 
ter um tratamento igual entre os colegas. [...] quero ir para a procuradoria, lá 
é um lugar de procuradores, eu vou ter um tratamento adequado, justo. E 
isso felizmente acontece, sim. (E6) 
 
Com certeza, quando ingresso na carreira prestando concurso me sinto tão 
capaz quanto qualquer outro colega, a PFN enquanto instituição busca dar 
um tratamento homogêneo, sem grandes distinções. E não, poderia né? 
Pois todos possuem a mesma qualificação, os critérios de antiguidade e 
merecimento para a promoção são razoáveis. (E2) 
 
Sim, acho que tem relevância, se for comparar com um outro servidor que 
tenha menos qualificação e que por isso é mais frágil dentro da instituição. 
Mas mesmo assim acho que não impede certas condutas discriminatórias. 
(E4) 

 
 

4.4.4 Conhecimento e percepção do assédio moral na PFN 

 

Neste ponto, busca-se saber se é de conhecimento dos Procuradores a 

existência condutas de assédio moral e como eles percebem o assédio moral na 

Procuradoria da Fazenda Nacional, vejamos: 

 

Sim, recebi uma alegação de assédio moral. (E4) 
 
Dentro da instituição PGFN eu acredito que não, acredito que o tratamento 
seja similar, mas eu não digo a mesma coisa em relação a outros ambientes 
de trabalho, principalmente na iniciativa privada. (E3) 
 
Não sei, talvez uma dezena de casos,  duas dezenas de casos, mas é algo 
que eu vejo como superado ao longo do tempo. Eu vejo que isso aconteceu 
muito […], quando houve o ingresso de muitos colegas e sempre uma 
substituição rápida. Isso realmente naquele período aconteceu. Hoje eu 
consigo ter uma clareza maior sobre essa questão de assédio, mas eu vejo 
que nos concursos seguintes, pelo menos na minha unidade, eu não 
presenciei. Mas isso foi uma preocupação grande em evitar que 
acontecesse, acolher os 2013 e 2016 […](E6) 
 
Com certeza, o assediador busca se sobrepor ao assediado, quando 
estamos em igualdade temos como impedir ou reagir de igual para igual. 
(E2) 
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Tem impacto sim, mas não afasta também a possibilidade do assédio. É 
lógico que diminui, a mesma formação, o fato também de ter uma formação 
jurídica também já é uma forma de minorar, diminuir, mas não se afasta a 
possibilidade de haver, sim, assédio. Não afasta. Muito embora eu ache que 
diminua a possibilidade de haver (E3) 
 
Olha, eu tirando esse caso, que foi um caso assim, eu não dei muito papo 
para desdobrar, eu não deixei desdobrar, eu não vi nenhuma situação, 
assim, não percebi nenhum tratamento diferente de um colega por ser 
negro. ( E6) 
 
Foi supostamente dirigida a um grupo especifico de pessoas. Mas eu reitero 
que da leitura das duas versões e sem um aprofundamento porque foi um 
caso que se resolveu pelo dialogo, mas que pela leitura das duas versões 
eu não consegui fechar um diagnostico ou um veredito de que se houve um 
assédio moral ou movimento político. É uma situação complicada e séria, 
tanto da ótica do gestor quanto acadêmica. Será que houve um excesso ou 
um movimento de pessoas que tentam derrubar de um chefe? As frases 
trazidas podem ser interpretadas de diversas formas, dependendo do tom 
de voz, do contexto. É uma situação bem complicada, mas a equipe se 
equilibrou de forma amistosa. (E1) 
 
Sim, o fato de ser negro já gera um preconceito, no sentido de subestimar 
aquela pessoa, é algo que esta incrustrado em toda nossa sociedade. 
Assim como as mulheres e homossexuais, os grupos hegemônicos, por 
vezes buscam se sobrepor aos demais, seja desqualificando, excluindo ou 
até mesmo buscando provar se o negro seria capaz.(E2) 

 

Aqui percebemos que o assédio moral está presente na Procuradoria da 

Fazenda Nacional, sendo que alguns Procuradores relatam a existência de dezenas 

de casos, outro de apenas um caso. Podemos perceber também o contexto que 

essas condutas assediadoras aconteceram e como discutir o assédio moral é 

complicado, pois alguns Procuradores afrodescendentes preferem dar um ponto 

final, não apurando os casos noticiados e outros entendem que pode ser apenas um 

jogo político. 

 

4.4.5 Percepção quantos as medidas de prevenção e combate 

 

Ainda, cumpre trazer os alguns dos dados relacionados a percepção dos 

Procuradores quanto ao órgão de Corregedoria da Procuradoria da Fazenda 

Nacional e o as entidades sindicais, vejamos: 

 

Não tenho muito conhecimento nem proximidade da Corregedoria e dos 
órgãos disciplinares. Um dos caminhos normais seria buscar este órgão, 
mas nossa Corregedoria é composta não só por PFNs, mas também por 
AGUs né? [...] Não sei se há um preparo para o acolhimento psicológico de 
vítimas e as experiências que já ouvi falar é de um corporativismo, difícil 
alguém ser punido. (E2) 
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Gosto da atuação dos sindicatos, até tivemos uma cartilha divulgada sobre 
esse tema na lista. Acho que com a participação do sindicato pode ter uma 
pressão maior para apurar isso e buscar a punição. (E2) 
 
Olha, assim, eu conheço pessoalmente um corregedor, eu não sei se ele 
está na corregedoria ainda, e ele é negro, e é um cara extremamente 
capacitado, extremamente correto, extremamente justo, foi um dos colegas 
mais brilhantes que eu conheci na carreira. [...] Ele não iria criar embaraço 
ou botar panos quentes nesse tipo de situação. Eu acredito que hoje sim, 
com a atual composição. (E6) 
 
Eu acredito que sim. Eu acho que o... até me filiei o sindicato. Uma das 
razões de eu ter me filiado ao sindicato é essa. De me preocupar de ter 
alguém fazer a nossa defesa.(E6) 
 
Eu tenho dúvidas que estivesse apta (a Corregedoria) a dar uma resposta, 
uma boa resposta a esse tipo de questão. (E5) 
 
Não sei se a Corregedoria está preparada para isso. Eu acredito que sim, 
mas eu não tive até então nenhuma notícia de que existiu dentro da 
corregedoria alguma divisão, algum setor apto a receber esse tipo de 
denúncias de assédio moral, mas eu já vi alguns informes na Intranet sobre 
isso, sobre assédio moral, mas eu não liguei com a Corregedoria. (E4) 
 
Eu procuraria antes de tudo procurar a associação ou sindicato para ver se 
é uma questão recorrente e assim deveria dar o devido tratamento, ou não, 
ver se foi uma questão puntual. (E4) 
 
Então, não adianta só levar o sindicato, porque eu acho que a gente não 
pode esquecer da figura do assediador. E, normalmente, o assediador vai 
querer parecer que não é nada daquilo. Então, se o órgão não for acionado 
nesse sentido, pode acontecer um efeito reverso, do assediador querer 
parecer que quem foi assediado é que está errado (E4) 

 

Aqui buscamos entender como os Procuradores da Fazenda Nacional 

afrodescendentes percebem os instrumentos que estão à sua disposição para o 

combate a eventual assédio moral, em especial o Sindicato da Categoria e a 

Corregedoria da AGU, emergindo desde já a necessidade de representatividade 

para legitimar a atuação destes. 

 

4.4.6  Percepção dos Procuradores em suas relações com as chefias  

 

Considerando que o assédio moral se manifesta tradicionalmente nas 

relações entre chefe-subordinada, cumpre apresentar os dados obtidos nas 

entrevistas quanto o relacionamento direto entre os Procuradores afrodescendentes 

e seus chefes imediatos: 

 

Posso falar das chefias com quem atuei, sempre houve urbanidade, mas 
em certas ocasiões sentia um tratamento diferenciado privilegiando os mais 
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antigos.(E2) 
 
A pouca experiência que eu tenho em relação às chefias, são (...). Eu acho 
que os chefes são pessoas que estiveram na ponta, são pessoas que 
trabalharam bastante até chegar lá. Não são pessoas que caíram de 
paraquedas nos postos de chefia. Então, eu tenho até dificuldade em 
responder isso, porque na (...), acho que são pessoas bem conscientes do 
papel delas. Agora, Brasília, eu não sei te dizer. Eu arriscaria que talvez 
seja o contrário, mas eu também não posso ser deviano de trazer uma 
opinião que eu não tenho conhecimento. (E6) 
 
Eu posso falar das minhas chefias, tenho duas chefias imediatas e a nossa 
relação é a melhor possível, nunca vi, nunca pressenti, nunca ouvi falar de 
questão de assédio entre as chefias imediatas da divisão onde eu trabalho. 
A nossa relação é bem cordial, de respeito mútuo, de solidariedade entre os 
colegas, entre chefias, inclusive. Eu tenho muito contato com a chefia 
imediata e também a chefia superior dentro da divisão. (E4) 

 

Na relações interpessoais com suas chefias dos Procuradores não há 

demonstração de condutas assediadoras por conta destes diretamente com os 

interessados, mas a análise deste discurso deve ser realizada não apenas pela 

literalidade.  
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5 DISCUSSÃO 

 

5.1 Discurso da Instituição 

 

 Com base nos dados coletados por meio da Lei de Acesso à informação 

forçoso concluir que os canais oficiais da estrutura da PGFN recebem um número 

muito baixo de denúncias de assédio moral por parte dos integrantes da carreira.  

  Sendo que os dois processos administrativos instaurados relacionados ao 

tema foram arquivados, ou seja, não houve na visão institucional a prática de 

assédio moral. 

Observa-se a cautela com que o tema é tratado, no sentido de não se afirmar 

que nos casos acima se tratou de assédio moral valendo-se da expressão “possíveis 

casos”. Tal fato demonstra que o tema é “espinhoso” no seio institucional. 

 Doutra banda, tivemos em janeiro de 2017 e março de 2022 a divulgação na 

Intranet da instituição de uma campanha de combate ao assédio moral e sexual, 

com a divulgação de um e-mail próprio para o recebimento de denúncias destas 

condutas, demonstrando uma preocupação da instituição em relação ao assédio 

moral.  

Observo que utilizando a barra de pesquisa da Intranet da PGFN e digitando 

como parâmetro de busca “assédio moral” só existem estas referências institucionais 

quanto ao tema. O que demonstra a pouca importância dada ao tema e o pouco 

debate fomentado pela PGFN, o qual emerge a cada 05 anos. 

Causa surpresa a conduta adotada por uma instituição, onde nos últimos 10 

anos só ocorreram duas apurações de assédio moral, que não culminaram em 

aplicação de sanção, buscar nos anos de 2017 e 2022 orientar seus membros para 

um tema que estatisticamente não tem ocorrência. 

O contexto do surgimento da campanha de combate ao assédio moral da 

PGFN em 2022 está relacionada aos escândalos que envolveram o Presidente e 

altos executivos da gerência da Caixa Econômica Federal, surgindo como uma 

forma da Instituição demonstrar aos seus integrantes que estaria preocupada e 

atenta a ocorrência deste fenômeno. 

 Assim, o discurso institucional deve ser interpretado no sentido de que o 

assédio moral esta presente na PGFN, pois a Administração Pública não daria início 

a campanhas protetivas em face de uma temática que não fosse existente na 
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instituição, mesmo que o número de processos administrativos formalizados e 

apurados tenha sido baixo. 

  Ademais, verifica-se que não há um detalhamento étnico para que possamos 

traçar, se necessário, o perfil racial do assediador e do assediado, ao argumento de 

que o órgão Correcional não estabelece parâmetros ou distinções. 

 Esta conduta da Administração Pública de não detalhar a raça e a etnia dos 

eventuais agressores e vítimas de assédio moral, não se amolda ao discurso de 

fortalecimento dos grupos minoritários pregados na instituição, onde posso citar o 

“PFNs de Todas as Cores” e “PGFN Plural”, onde há abordagem de integração e 

reconhecimento dos grupos minoritários e raciais que compõem a estrutura 

organizacional e no âmbito de fortalecimento e integração das Procuradoras da 

Fazenda temos o “Tributo a Elas” e “Agenda de Liderança Feminina da PGFN”.   

Nesta senda, da análise do contexto do discurso institucional, interpretando o 

mesmo, forçoso concluir que a PGFN possui um discurso no sentido da ocorrência 

de assédio moral, mesmo que este seja demonstrado de maneira tímida, pois o 

reconhecimento da existência de Assédio Moral implicaria numa necessidade de 

maior apuração e reformulação institucional, além de eventual responsabilização de 

gestores.  

Por fim, observo que em momento algum a PGFN trata da existência do 

assédio moral institucional, não havendo na base de dados da instituição ou nos 

exemplos trazidos nas campanhas qualquer referência a esta espécie de assédio 

moral. 

 

5.2 Discurso do Sindicato 

 

O discurso do Sindicato, realizado por meio da análise do texto de sua 

Cartilha, revela que os Procuradores da Fazenda Nacional, efetivamente estão 

sujeitos ao assédio moral, mas não somente ao assédio moral típico individualizado, 

mas também ao assédio moral institucional. 

Ademais, destaca-se que a carreira vem identificando uma série de condutas 

relacionadas especificamente ao assédio moral organizacional: o desequilíbrio na 

alocação de recursos humanos entre unidades e grupos de atuação; a distribuição 

desigual da carga de trabalho; a ausência de carreira de apoio; a imposição de 

atividades meramente administrativas; o desvio de função; a alimentação de 
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sistemas informatizados desconexos e obsoletos; a exigência de prazos processuais 

inexequíveis, e; o acúmulo de processos atribuídos aos PFNs.  

O estudo do SINPROFAZ demonstrou como consequência do assédio moral, 

em ambas as vertentes, uma série de danos que podem ser causados ao 

Procurador da Fazenda Nacional, tais como a improdutividade, a incapacidade de 

integração e interação com os Colegas, desmotivação, desconcentração, o que vem 

gerando uma queda da qualidade do clima organizacional e gerando um número 

maior de afastamentos em razão de licenças saúde. 

Assim percebemos que as principais condutas listadas pelo respectivo 

sindicato abrangem tanto casos de assédio moral típico, quanto de assédio moral 

institucional (ARAÚJO, 2012). 

É certo que esta figura, qual seja o assédio moral organizacional, atinge 

também aos Procuradores da Fazenda afrodescendentes, mas o critério de atuação 

assediador não está baseado na sua raça. 

Observação relevante trazida nesta Cartilha da entidade sindical é o fato de 

que há um reconhecimento de que a relação entre gênero e assédio moral 

interpessoal, vem colocando as Procuradoras da Fazenda Nacional em um lugar de 

vulnerabilidade ainda mais severa. Contudo, não aborda os outros grupos, ou seja, 

não adentra na questão da vulnerabilidade das minorias raciais. 

Neste sentido, de maneira explicita, conclui-se que o discurso do Sindicato é 

no sentido de ocorrência do assédio moral no âmbito da PGFN. 

 

5.3  Discurso dos Procuradores da Fazenda Nacional 

 

Colhidos e analisados os dados passamos a discussão dos pontos relevantes 

para a questão da percepção do assédio moral entre os Procuradores da Fazenda 

afrodescendentes, por meio eu uma análise do discurso externado pelos 

entrevistados. 

Conforme proposto, trataremos das classificações propostas, iniciando pela 

percepção dos procuradores afrodescendentes quanto ao assédio moral tradicional 

e seguindo para análise dos discursos deste relacionado ao assédio moral 

institucional. 

 

 



43 

 

5.3.1 Percepção quanto ao Assédio Moral tradicional 

  

 O silêncio é a parte inicial da análise do discurso dos Procuradores, pois ele 

esta presente antes que fosse iniciada a pesquisa de campo (entrevistas) 

consubstanciada na recusa de alguns Procuradores em participar das entrevistas, 

num tema tão afeto a minorias, em especial aos afrodescendentes que buscam se 

inserir e se afirmar na Administração Pública. 

 Esse silêncio revela uma legitimação, uma aceitação das práticas da 

Instituição, garantindo uma normalização das condutas assediadoras que emergiram 

nesta pesquisa, ao menos uma aceitação do desequilíbrio de trabalho, do desvio 

das funções, entre outros. Essa legitimação é corroborada no decorrer de algumas 

entrevistas com o fato de que no início tinha-se um tratamento assediador, mas com 

o advento da estabilidade e da antiguidade (melhores lotações), este assédio moral 

compreendido e sentido, é legitimado, e agora suportado pelos novos Procuradores. 

 Ao discutir assédio moral, verificamos um discurso uniforme dos entrevistados 

no que tange ao conhecimento teórico sobre o que seria assédio moral, que seriam 

condutas abusivas ocorridas no ambiente do trabalho aptas a trazer um dano 

psicológico ou atingir direito da personalidade da vítima (HYRYGOEN, 2005). 

 Todos os entrevistados tem conhecimento do que seria o assédio moral, tal 

fato deve-se ao ponto de que eles detêm expertise na área jurídica e este conceito já 

se encontra enraizado no ambiente administrativo e jurídico. Ademais, observo que 

muitos deles em algum momento já detiveram cargo de chefia na instituição e o 

assédio moral é uma questão que também é discutida internamente entre os 

ocupantes de cargos que devem lidar com gestão de pessoas. 

 Emergem dos discursos analisados palavras como “ética”, “legalidade”, 

“psique”, que demonstram basicamente o núcleo formador da conduta assediadora, 

no sentido de ser uma conduta antiética, que viola frontalmente nosso ordenamento 

jurídico e traz impacto psicológico negativo na vítima. Ou seja, os Procuradores 

entrevistados dão ênfase a que um ambiente laboral haja um tratamento sempre 

amparado na legalidade e ética, sobe pena deste ambiente estar propício a se tornar 

apto ao surgimento do assédio moral. Os entrevistados sempre buscam distinguir o 

ambiente da Administração Pública do ambiente laboral da iniciativa privada, no 

sentido de que o ambiente público seria uma ambiente mais salubre nas questões 

envolvendo assédio moral. 
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 Além de conhecer o conceito legal, todos os entrevistados trouxeram 

exemplos práticos de condutas aptas a configurar o assédio moral, relacionando 

esses exemplos ao exercício de funções públicas, como o excesso de trabalho, 

cobranças exageradas e sem critério, condutas discriminatórias em razão da raça, 

orientação sexual, entre outros (MENEZES, 2009).  

Essas condutas exemplificadas se amoldam aos exemplos colhidos de 

Hyrigoen (2005), Korzekwa (2021) e Franco Júnior (2021), além de corroborar com o 

discurso do sindicato representativo da categoria.  Ainda, reforçam a classificação 

proposta, uma vez que os entrevistados, por vezes, não distinguem quando 

vivenciam o assédio moral tradicional do assédio moral institucional. 

Durante as entrevistas pude perceber que quase todos os Procuradores 

entrevistados, ao listar condutas exemplificativas de assédio moral e no decorrer do 

seu discurso, em algum momento na Instituição vivenciaram tal prática, seja pelo 

excesso de trabalho, seja pela distribuição sem critério de atividades, cobranças 

desarrazoadas, entre outras.  

Ademais, percebe-se que há entre os entrevistados uma boa avaliação da 

instituição PGFN, os Procuradores ouvidos, por vezes, distinguem o tratamento 

institucional do tratamento dado pelos colegas. Há um discurso no sentido de que os 

colegas Procuradores, mesmo estando em cargos de chefia, não fariam parte da 

instituição que os assedia moralmente. 

Uma das maiores queixas relacionadas ao assédio moral seria no que tange a 

divisão e ao excesso de trabalho, onde são os colegas (Procuradores), ocupantes 

de cargos de chefia os responsáveis pela distribuição. Contudo, há uma percepção 

de boa recepção pelos demais colegas, mesmo que estes estejam com um volume 

menor de trabalho e gozando de alguns privilégios decorrentes da “antiguidade”. 

Aqui se percebe a tentativa de separar a Instituição PGFN dos Procuradores, 

legitimando as práticas assediadoras que estes trouxeram no bojo da entrevista. 

Outro fato uníssono é a questão da segurança transmitida por meio da 

aprovação em concurso público, onde deter o mesmo grau de conhecimento e estar 

no mesmo nível institucional proporciona um tratamento institucional homogêneo 

aos integrantes da carreira em apreço, o que pode influenciar na percepção do 

assédio moral e na sua efetiva ocorrência, uma vez que, por vezes a paridade entre 

os membros gera um ambiente de respeito mutuo, mas pode ser um empecilho a 

sua identificação, no ponto que não se espera condutas assediadoras de iguais.  
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Partindo para o aprofundamento da questão relacionada ao assédio moral, 

em especial a percepção do Procurador da Fazenda Nacional, verificamos que os 

entrevistados além de conhecer o tema já tiveram de alguma forma contato com o 

assédio moral na PGFN. Assim, malgrado o discurso da Instituição seja no sentido 

de que houve apenas 02 processos nos últimos 10 anos, nenhum deles culminando 

com aplicação de penalidade, os Procuradores negros entrevistados percebem a 

sua ocorrência em maior escala, corroborando com o discurso do Sindicato 

representativo da categoria.  

O fato da ocorrência de poucos relatos de assédio moral tradicional na 

estrutura da Procuradoria corrobora o quanto exposto por Rocha, Brito e Costa Filho 

(2021) ao afirmar que o assédio moral foi pouco percebido no âmbito do Tribunal de 

Justiça do Estado de Goiás, ou seja, o servidor público, mesmo o afrodescendente, 

pouco percebe a ocorrência do assédio moral nas instituições públicas.  

Malgrado o assédio moral seja pouco percebido, depreende-se do discurso 

dos entrevistados a importância do concurso público para assegurar um tratamento 

isonômico na Administração Pública, reforçado pelo conhecimento jurídico visto 

como condicionante que impacta e pode reduzir a possibilidade de ocorrência do 

assédio moral.  

Dado interessante que surgiu na entrevista foi a percepção que o período que 

sucede ao ingresso do Procurador nos quadros da instituição é o que propicia a 

ocorrência do assédio moral, sendo que, em contrapartida podemos ter que a 

estabilidade no serviço público também seria um elemento apto a reduzir a 

possibilidade da ocorrência da conduta assediadora, corroborando com o referencial 

teórico (CARDOSO; ALMEIDA, 2016).  

Os Procuradores ao ingressarem na Instituição se sentem inseguros, uma vez 

que são constantemente avaliados durante o estágio probatório. Pude perceber que 

os entrevistados neste momento da carreira sofreram assédio moral, mas não 

tinham segurança, nem a quem denunciar a conduta que era legitimada pela 

Instituição. Ficavam com os piores locais da estrutura para trabalhar, com um 

volume desigual de trabalho, como disse um entrevistado: “fazendo o que ninguém 

queria”.  

Observo que a percepção de assédio moral só se consolida com o decorrer 

do tempo, onde há um amadurecimento pessoal e técnico, propiciando melhor 

avaliar as situações a que foram submetidos no ingresso da carreira. Tal fato se 
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deve ao idealismo de que ao ingressar no serviço público, num dos cargos de alto 

escalão do governo, seria inimaginável considerar uma realidade onde ocorresse 

assédio moral. Uma passagem do entrevistado bem avalia essa questão, vejamos: 

 

É um assédio, pode ser classificado como um assédio, depois que a gente 
vê que é, depois que a gente ganha um pouco de experiência do que é feito 
com quem ingressa na carreira.(E 6) 

 

A estrutura da PGFN, que esta situada em diversas regiões do país, 

possibilita o surgimento de condutas que podem configurar assédio moral, um dos 

entrevistados narrou a situação onde na região sul do país, durante seu estagio 

probatório, se sentia constantemente avaliado por seus pares e sua chefia imediata, 

além de não se sentir incluído na unidade, mas mesmo diante da situação entendo 

que não percebeu esta conduta como assédio moral.  

O silêncio legitimador do assédio moral também se manifesta na recusa dos 

Procuradores da Fazenda em apurar alegações de condutas assediadores, 

preferindo “calar” a situação e evitar palavras como assédio, discriminação e 

preconceito, que poderiam macular a imagem da unidade que estão ocupando a 

chefia, vejamos um trecho da entrevista: 

 

Olha, eu tirando esse caso, que foi um caso assim, eu não dei muito papo 
para desdobrar, eu não deixei desdobrar, eu não vi nenhuma situação, 
assim, não percebi nenhum tratamento diferente de um colega por ser 
negro. ( E6) 

 

Os Procuradores negros entrevistados tem uma dificuldade de aceitar a 

ocorrência do assédio moral tradicional, como se este acontecimento pudesse 

macular sua qualificação, seu mérito, seu sentimento de pertencer em igualdade a 

uma instituição, ou ainda, pode partir da dificuldade de aceitar que o negro ainda 

precisa de políticas organizacionais de proteção.  

Malgrado tenha dificuldade em aceitar e perceber o assédio moral tradicional, 

das entrevistas observa-se a vulnerabilidade do Procurador negro, que está em 

constante avaliação pelos demais, bem como outros grupos minoritários. Há menção 

a ocorrência de preconceito (NOGUEIRA, 2007), mas não de assédio moral 

relacionado à questão racial, vejamos: 

 

Sim, o fato de ser negro já gera um preconceito, no sentido de subestimar 
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aquela pessoa, é algo que esta incrustrado em toda nossa sociedade. 
Assim como as mulheres e homossexuais, os grupos hegemônicos, por 
vezes buscam se sobrepor aos demais, seja desqualificando, excluindo ou 
até mesmo buscando provar se o negro seria capaz.(E2) 

 

Ato contínuo, buscamos analisar a percepção do Procurador afrodescendente 

quanto aos meios de combate ao assédio moral, as impressões destes relacionadas 

a Corregedoria da AGU e as entidades representativas das categorias.  

Da análise do discurso obtidas por meio das entrevistas pode-se perceber 

que a confiabilidade do Procurador afrodescendente na PGFN vem evoluindo à 

medida que aumenta sua confiança na instituição enquanto corregedora, bem como 

a partir do momento em que nomes conhecidos e próximos começam a fazer parte 

da estrutura, inclusive Procuradores negros, onde sua presença na Corregedoria da 

instituição confere maior legitimidade e segurança aos demais colegas 

afrodescendentes para solucionar questões relacionadas a preconceito, 

discriminação e assédio moral. 

Contudo, falta ao Procurador conhecimento a respeito da estrutura da 

Corregedoria e a respeito da existência de profissionais aptos ao total acolhimento e 

tratamento institucional de condutas assediadoras, gerando insegurança quanto a 

utilização do canal institucional como rede de amparo no enfrentamento de condutas 

assediadoras. 

Neste aspecto é relevante notar que a percepção dos Procuradores 

afrodescendentes de eventual aptidão da Instituição a dar uma resposta eficaz 

diante de situações que configuram assédio moral, emerge como um reflexo do 

próprio discurso da instituição, onde não há notícias de punições e um número 

reduzido de processos relacionados ao tema, então ele não sabem como avaliar 

qual seria o tratamento que lhes seria prestado nestas situações, nem se sentem 

seguros em buscar amparo apenas no “seio” institucional. 

Já a percepção quanto à expertise dos sindicatos e entidades associativas é 

posto em dúvida pelos Procuradores afrodescendentes, em especial quanto a 

existência na estrutura sindical de órgãos especializados nesta matéria. Para outros 

o Sindicato encontra-se apto a realizar esta coleta de informações e auxiliar o 

Procurador no enfrentamento da questão referente ao assédio moral. 

Malgrado divergentes quanto à qualificação das entidades sindicais para o 

enfrentamento do assédio moral, os Procuradores afrodescendentes percebem a 
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importância destes ao combate da prática assediadora (NOGUEIRA, CARVALHO 

NETO; NUNES, 2018), sendo que para os entrevistados a comunicação a entidade 

sindical sempre deveria ocorrer em casos de assédio moral para que este pudesse 

servir de apoio a vitima e auxiliar na apuração e eventual punição do assediador. 

Noto que, embora o assédio moral seja pouco percebido pelos Procuradores 

afrodescendentes, no seu inconsciente já há toda uma estratégia formulada para 

enfrentar uma situação assediadora, sempre se resguardando da melhor maneira 

possível, e sopesando tanto a confiança institucional quanto no sindicato 

representativo da categoria.  

 

5.3.2 Percepção quanto ao assédio moral institucional 

 

Da análise do discurso, podem-se levar em consideração as experiências de 

cada entrevistado e emerge a necessidade de aclarar a percepção. Ao tratar de 

assédio moral, distinguem-se duas espécies deste, o assédio moral tradicional, 

aquele oriundo de uma pessoa ou grupo e direcionada especificamente a um sujeito, 

e o assédio institucional, onde a própria organização é que pratica a conduta 

assediadora. 

Nesta pesquisa observo que a maior parte dos casos de assédio moral que 

emergiram se relacionam ao assédio moral institucional, relacionado a lotações, 

distribuição de trabalho, entre outros sem que a questão racial fosse determinante, o 

que demonstra, a princípio, que não há um direcionamento racial a condutas 

assediadoras, não tendo em qualquer entrevista surgido o fato de um assédio moral 

direcionado especificamente a um negro devidamente registada e apurada. 

Ademais, percebe-se que os entrevistados também detém conhecimento 

sobre a modalidade de assédio moral denominada assédio institucional, o que 

corrobora que o preparo jurídico e de gestão traduzem em conhecimento sobre as 

diversas manifestações do assédio moral, qual seja, o interpessoal e o institucional, 

que seria aquele onde a própria instituição é a quem exerce um assédio de maneira 

uniforme e impessoal (ARAÚJO, 2012).  

Ainda, do discurso dos entrevistados percebemos uma imagem institucional 

de evolução, no que tange as condições de trabalho, das responsabilidades e do 

respeito aos ocupantes do cargo de Procurador da Fazenda Nacional. Essa 

evolução pode ser compreendida no sentido de que as condições de trabalho a que 
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eram submetidos os Procuradores poderiam ser enquadradas no conceito de 

assédio moral institucional. 

No que tange a estas condutas assediadoras, alguns Procuradores têm a 

percepção, mesmo que tardia, de sua ocorrência, onde a estrutura Institucional 

trazia um controle rígido de metas, sobrecarga de trabalho, imposição de atividades 

administrativas não correlacionadas à função de Procurador, desvio de função, entre 

outros. 

Esse assédio moral institucional, embora ainda presente, tem sua percepção 

minorada em razão do bom ambiente laboral onde os Procuradores estão inseridos. 

Os entrevistados por possuírem um tempo razoável na carreira (antiguidade) hoje 

gozam de uma melhor situação em relação ao tempo em que ingressaram na 

estrutura da PGFN e puderam ter uma maior percepção da ocorrência do assédio 

institucional.  

Os entrevistados estão unidades consideradas de boa lotação, diferindo da 

sua situação inicial, onde a estrutura do órgão era deficitária em relação ao número 

de servidores e Procuradores, gerando um acumulo de processos, desvios de 

função e execução de atividades administrativas. Neste sentido, a percepção dos 

Procuradores afrodescendentes quanto o assédio moral institucional, atualmente, 

encontra-se minorada em razão do tempo de carreira e das melhores lotações. 

Em entrevista, surgiu uma questão interessante relacionada à ocorrência do 

assédio moral institucional e a percepção do Procurador afrodescendente quando 

ocupante de cargo de chefia. Tratou-se de vez que reinvindicações relacionadas 

com a divisão do trabalho e seu aumento, onde um grupo alegou que estava sendo 

vitima de assédio moral, no caso o assédio moral institucional, mas a interpretação 

foi no sentido de que estaria ocorrendo uma disputa política. Qual seria o limiar entre 

uma disputa política por condições de trabalho, cobranças e o assédio moral 

institucional, que os Procuradores noticiam no seu discurso e nas pesquisas 

promovidas pelo sindicato? 

Observa-se que o discurso do Procurador afrodescendente, quanto ocupante 

de cargo de chefia, busca legitimar as políticas adotadas pela Instituição sem se 

atentar que aquelas “novas políticas” podem estar inseridas no conceito de assédio 

moral institucional e trazer graves prejuízos aos colegas. Trata-se de um mecanismo 

de defesa deste Procurador, que por vezes, busca a aceitação e inclusão na cúpula 

dos órgãos da Administração Pública.  
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Ademais, considerando as chefias como representantes da Instituição 

(PGFN), percebe-se do discurso das entrevistas que os Procuradores 

afrodescendentes possuem um relacionamento cordial, urbano e amistoso com suas 

chefias imediatas, sendo que a percepção de tratamentos diferenciados surgiu no 

contexto da nomeação, onde sentiam um tratamento diferenciado em relação aos 

procuradores mais antigos.  

Observo que os Procuradores quando falam de seus relacionamentos com as 

chefias pontuam que não podem generalizar a questão do bom relacionamento, uma 

vez que não vivenciaram e de algum modo lhes chegam informações que em 

determinadas lotações o tratamento não é tão cordial. Surgindo, inclusive, o nome 

Brasília-DF, como um local onde o relacionamento entre Procuradores e chefias não 

seria tão amistoso. 

Desta forma, percebe-se que, em verdade, as condutas discriminatórias ou 

assediadoras percebidas pelos entrevistados surgem de práticas institucionais, sem 

conotação racial, relacionando-se ao tratamento da instituição, suas políticas e 

metas administrativas estabelecidos, se amoldando ao conceito de assédio moral 

institucional (ARAÚJO, 2012). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

6.1 Implicações do Estudo 

 

 Inicialmente esta pesquisa revelou a falta de dados concretos nos bancos de 

dados referentes ao perfil racial em condutas submetidas ao controle da 

Corregedoria Geral da Advocacia Geral da União, o que impossibilita que se trace 

um perfil dos grupos eventualmente alvo de assédio moral na PGFN. 

 Ainda, relacionado a questão da Corregedoria, como implicação marginal, 

destaca-se a necessidade de se aproximar este órgão dos Procuradores, no sentido 

de que os membros da carreira possam conhecer sua estrutura, sua composição, 

trazer legitimidade e representatividade aos seus componentes. 

Como implicação prática desta pesquisa pode-se apresentar o fato de que o 

assédio moral é percebido na Procuradoria da Fazenda Nacional, sendo que os 

discursos analisados, inclusive o Institucional, convergem no sentido de que todos 

Procuradores, não só os afrodescendentes, estão sujeitos a alguma espécie de 

assédio moral, havendo um maior destaque ao assédio moral institucional. Fato este 

que demanda uma agenda da PGFN no sentido de discutir com seus membros 

meios de combater esta espécie de assédio. 

Ademais, emerge na pesquisa a necessidade da PGFN rever as medidas 

relacionadas ao estagio probatório dos seus membros, visando trazer segurança nos 

anos iniciais da carreira, onde os Procuradores estão mais vulneráveis a ocorrência 

do assédio moral. 

 

6.2 Conclusão 

 

 Esta pesquisa teve a finalidade avaliar a percepção dos Procuradores 

afrodescendentes quanto a ocorrência do assédio moral na Procuradoria da 

Fazenda Nacional.  

Partiu-se da observação de que os Procuradores afrodescendentes são um 

grupo minoritário na estrutura da PGFN, ocupam pouquíssimos cargos de chefia, e 

procedeu-se à revisão do marco teórico que envolve o tema, constando-se a 

existência da produção de conhecimento em temas como preconceito, discriminação 

racial, assédio moral e as formas de manifestação, abrangendo a Administração 
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Pública. 

Findo o balizamento teórico e a pesquisa acredita-se que esta dissertação 

está apta a trazer contribuições relevantes, tanto para a PGFN, quanto para o 

Estado de um modo geral.  

Analisamos o discurso institucional, o discurso da entidade sindical e o 

discurso dos Procuradores da Fazenda Nacional afrodescendentes. 

Respondendo ao questionamento proposto nesta pesquisa, pode-se concluir 

que o Procurador da Fazenda Nacional afrodescendente tem uma percepção de que 

o assédio moral na instituição é de pouca incidência. Contudo, depreende-se da 

análise do discurso que há condutas narradas que se amoldam ao conceito de 

assédio moral institucional e são frequentes na PGFN, sendo estes muitas vezes 

aceitos por todos os Procuradores e repetidos com habitualidade, em especial no 

que tange a distribuição de trabalho, cobrança de resultados, alocação de recursos 

humanos, entre outros. 

Não se pode dizer que não haja assédio moral dentro da estrutura da PGFN, 

o que esta dissertação revela é que o número de casos de assédio moral 

direcionada aos Procuradores, que foram devidamente apurados é muito baixo 

(apenas 02 casos), nos termos do discurso institucional. Mas, em contrapartida, 

revela-se a preocupação das entidades sindicais da categoria com este assunto, 

tanto que os dados colhidos apontam para um grande número de Procuradores 

submetidos a assédio moral ou que de algum modo já o sofreram. 

As entrevistas realizadas demonstram que os dados do Sindicato tem 

respaldo na realidade da instituição, mas que o assédio moral mais percebido na 

carreira de Procurador da Fazenda, mesmo em face dos afrodescendentes é o 

assédio moral institucional, onde as práticas da instituição, suas políticas, demandas 

e a forma como são impostas geram uma situação assediadora que ultrapassa as 

esferas raciais, sexuais e religiosas. 

Corroborando o referencial teórico, as condutas apontadas tanto pelo 

Sindicato como pelos Procuradores entrevistados convergem para as hipóteses de 

assédio moral institucional, o que justifica inclusive a falta de procedimentos 

administrativos para a apuração de assédio moral, mas não afasta como dito, a sua 

percepção pelos membros. 

Os Procuradores afrodescendentes percebem o assédio moral na sua 

vertente institucional, sendo que não coletamos qualquer notícia de conduta 



53 

 

assediadora direcionada a afrodescendente baseada no critério racial. Na avaliação 

dos Procuradores o fato de terem prestado concurso público e deterem a mesma 

expertise dos colegas da instituição é um dos fatores que podem inibir a ocorrência 

do assédio moral. 

Alguns dos entrevistados vivenciaram condutas típicas de assédio moral, 

sendo que só foram perceber o impacto destas após algum tempo de carreira. Estas 

práticas assediadoras foram realizadas nos anos iniciais de ingresso na carreira, 

oportunidade em que os Procuradores ainda estavam em estágio probatório.  

Nesta senda, com os dados obtidos, forçoso concluir que o novo desafio 

relacionado ao assédio moral na Administração Pública está relacionado ao assédio 

moral institucional. Este campo deve ser objeto de pesquisa e discussões para que 

possa ser devidamente enfrentado tanto pelas autoridades públicas quanto pelo 

Poder Judiciário. 

 

6.3 Limitações 

 

Esta pesquisa sofreu muitas limitações, inicialmente a ausência de referencial 

teórico e de pesquisas relacionadas a percepção do servidor quanto a ocorrência do 

assédio moral. Não encontramos na academia artigos científicos buscando analisar 

a percepção de grupos não hegemônicos quanto a percepção do assédio moral nas 

suas relações, o que dificultou a correlação da discussão com o referencial teórico. 

Também, não há um banco de dados da PGFN e da Corregedoria, 

delimitando o perfil racial ou de gênero nos casos de assédio moral noticiado e 

apurados pela Instituição.  

 Outro fator limitativo foi a busca de entrevistados aptos a compartilhar sua 

experiência relacionada ao tema, o que em parte corrobora a preocupação do 

Comitê de Conformidade Ética em Pesquisas Envolvendo Seres Humanos, que 

tinha receio quanto a revitimização e a sensibilidade do tema. Ademais, foi 

necessário readequar a entrevista, substituindo perguntas diretas relacionadas ao 

tema para perguntas indiretas e mais abrangentes, o que demanda uma 

contextualização e maior análise do interprete na busca de informações para a 

resposta da pergunta problema. 

 

 



54 

 

6.4 Recomendações para trabalhos futuros 

 

Por fim, sugere-se, como agenda futura, que esta pesquisa seja replicada em 

outras carreiras públicas, carreiras com faixas salariais distintas, onde não haja uma 

isonomia entre os membros, carreiras não jurídicas, com o objetivo de se comprovar, 

ou não, se a percepção da não ocorrência de assédio moral entre servidores 

afrodescendentes efetivamente não ocorre de forma direta como neste estudo. 
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APÊNDICES 

Apêndice A - Roteiro de Entrevistas 

 
Qualificação do Entrevistado  
  

1. Você se autodeclara de que etnia?  
2. O seu ingresso no cargo de Procurador da Fazenda ocorreu utilizando-se as 

vagas reservadas a afrodescendentes? 
 
Compreensão do tema 
 

1 . Na sua percepção, qual o conceito de assédio moral? 
2. Poderia citar condutas que configurariam o assédio moral? 
3. Conhece o conceito de assédio moral institucional? 

 
Aprofundamento da pesquisa 
 

1. Durante o exercício do cargo de Procurador da Fazenda Nacional qual sua 
percepção do tratamento dado pela instituição? E pelos colegas? Poderia 
contar suas impressões? 

2. Você acha que o fato de ter prestado concurso público e ter uma qualificação 
similar aos seus pares têm relevância no tratamento institucional? E entre 
colegas?  

3. Durante o exercício do cargo de Procurador da Fazenda Nacional você já 
soube de algum caso de assédio moral? Se sim, quantos? 

4. Em caso positivo essa conduta envolveu Procuradores afrodescendentes? 
5. Você acha que o fato de ter prestado concurso público e a similaridade de 

qualificação entre os PFNs influência na questão relacionada ao assédio 
moral? 

6. Na sua percepção, os Procuradores da Fazenda Nacional negros estariam de 
alguma forma mais sujeitos a serem vítimas de assédio moral? Por quê? 

7. Sobre a estrutura do órgão disciplinar da PGFN, qual a sua percepção em 
relação a ele? Entende que ele se encontra apto a receber denúncias de 
assédio moral? E de acolher eventual vítima e penalizar eventual assediador? 

8. Sobre as entidades sindicais, qual a sua percepção sobre elas? Entende que 
elas se encontram aptas a receber denúncias de assédio moral? e de acolher 
eventual vítima e buscar os meios institucionais para penalizar eventual 
assediador? 

9. Diante de uma situação hipotética de assédio moral, você levaria a eventual 
conduta assediadora a conhecimento de algum órgão interno ou a entidade 
representativa dos Procuradores?  

10. Como você percebe a relação das chefias da PGFN com os demais 
Procuradores?  


